
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240
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EDITAL	Nº	90005/2024

Processo	nº	00610519.000144/2023-51
​EDITAL	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	90005/2024
	
OBJETO:	O	documento	em	questão	trata	de	uma	solicitação	para	formalização	na	modalidade	LICITAÇÃO	na	forma
eletrônica	,	por	ata	de	registro	de	preço,	com	a	finalidade	de	aquisição	para	INSUMOS	EM	GERAL	afim	de	atender
às	 necessidades	 das	 21	 Unidades	 Laboratoriais,	 Centro	 Estadual	 de	 Reabilitação	 e	 Atenção	 Ambulatorial
Especializada-CERAE/RN	e	o	Laboratório	Central	de	Anatomia	Patológica	e	Citopatologia	da	Rede	Pública	de	Saúde
do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	 (RN),	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	no	Termo	de
Referência.
	
TIPO	DE	DISPUTA:	MENOR	PREÇO	POR	ITEM.​
	
IMPORTANTE:
DATA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	02/05/2024.
HORÁRIO	(Brasília/Distrito	Federal):	às	10:00horas.
LOCAL:	www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO	UASG:	925550
REFERÊNCIA	DE	TEMPO:	Para	todas	as	referências	de	tempo	será	observado	o	horário	de	Brasília	/DF.
PRAZO	PARA	IMPUGNAÇÃO	E	PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTO:	ATÉ:	26/ABRIL/2024
	
Endereço:	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública
Comissão	Permanente	de	Licitação
Email:	sesap.cpl@gmail.com
WhatsApp:	84	3232-2671
CNPJ:	08.241.754/0001-45
ComprasNet:	www.gov.br/compras/pt-br	e	www.compras.rn.gov.br
	
	
A	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	-	SESAP,	torna	público,	que	realizará	licitação,	na	modalidade	PREGÃO,	na
sua	forma	ELETRÔNICA	–	tipo	MENOR	PREÇO	POR	ITEM,	para	Registro	de	Preços,	regido	pela	Lei	nº	14.133,
de	1º	de	abril	de	2021,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de
Defesa	do	Consumidor)	 e	 demais	 legislação	 estadual	 aplicável	 e,	 ainda,	 de	 acordo	 com	as	 condições	 estabelecidas
neste	Edital.
	
	
1. DO	OBJETO
1.1. O	documento	em	questão	trata	de	uma	solicitação	para	formalização	na	modalidade	LICITAÇÃO	na	forma
eletrônica	,	por	ata	de	registro	de	preço,	com	a	finalidade	de	aquisição	para	INSUMOS	EM	GERAL	afim	de	atender
às	 necessidades	 das	 21	 Unidades	 Laboratoriais,	 Centro	 Estadual	 de	 Reabilitação	 e	 Atenção	 Ambulatorial
Especializada-CERAE/RN	e	o	Laboratório	Central	de	Anatomia	Patológica	e	Citopatologia	da	Rede	Pública	de	Saúde
do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	 (RN),	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	no	Termo	de
Referência.
1.2. O	registro	de	preços	será	do	tipo	menor	preço	por	item,	uma	vez	que	isso	aumenta	a	competitividade	e	a
economia	de	escala.	Outrossim,	a	entrega	do	objeto	deverá	ser	parcelada,	uma	vez	que	a	administração	não	possui	o
quantitativo	exato	que	será	necessário,	devido	a	natureza	do	serviço.
1.3. As	 propostas	 deverão	 estar	 sujeitas	 à	 legislação	 vigente	 da	 Agência	 Nacional	 da	 Vigilância	 Sanitária
(ANVISA).
1.4. Havendo	qualquer	discordância	na	especificação	entre	o	Edital	e	do	Termo	de	Referência,	prevalecerá	a
do	Termo	de	Referência. Edital 90005 (25907777)         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 1



1.5. O	 orçamento	 estimado	 para	 a	 contratação	 terá	 caráter	 sigiloso,	 e	 será	 tornado	 público	 apenas	 e
imediatamente	após	o	encerramento	da	fase	lances,	sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e
das
demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.
	
2. DA	COTA	RESERVADA
2.1. Não	haverá	a	a	reserva	de	cotas,	de	acordo	com	a	Justificativa	da	ausência	de	cotas	reservadas	juntada
aos	autos	do	processo.
	

3. DA	PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO
3.1. O	 Credenciamento	 é	 o	 nível	 básico	 do	 registro	 cadastral	 no	 SICAF	 que	 permite	 a	 participação	 dos
interessados	 na	 modalidade	 licitatória	 Pregão,	 em	 sua	 forma	 eletrônica,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 9º	 da	 IN
SEGES/MP	nº	3,	de	2018.
3.2. O	 cadastro	 no	 SICAF	 deverá	 ser	 feito	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal,	 no	 sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br,	por	meio	de	certificado	digital	conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas
Brasileira	–	ICP	-	Brasil.
3.3. É	de	responsabilidade	do	cadastrado	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	no	SICAF	e	mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à
alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.
3.3.1. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.
3.4. Como	condição	para	participação	no	Pregão,	a	 licitante	assinalará	“sim”	ou	“não”	em	campo	próprio	do
sistema	eletrônico,	relativo	às	seguintes	declarações:

a) que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando
apta	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49;	
b)que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	 habilitação	 no	 certame,	 ciente	 da	 obrigatoriedade	 de
declarar	ocorrências	posteriores;
c) que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor
de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,
da	Constituição;
d)que	não	possui,	em	sua	cadeia	produtiva,	empregados	executando	 trabalho	degradante	ou	 forçado,
observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
e) que	 os	 serviços	 são	 prestados	 por	 empresas	 que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	 de	 cargos
prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	que	atendam	às
regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	conforme	disposto	no	art.	93	da	Lei	nº	8.213,	de	24	de
julho	de	1991.

3.5. O	 credenciamento	 junto	 ao	 provedor	 do	 sistema	 implica	 responsabilidade	 legal	 da	 licitante	 ou	 de	 seu
representante	 legal	 e	 presunção	 de	 sua	 capacidade	 técnica	 para	 realização	 das	 transações	 inerentes	 ao	 pregão
eletrônico.
3.6. Nos	itens	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do
campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame;
3.7. Nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a
assinalação	do	campo	“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto
na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte.
3.8. O	uso	da	senha	de	acesso	pelo	licitante	é	de	sua	responsabilidade	exclusiva,	incluindo	qualquer	transação
efetuada	 diretamente	 ou	 por	 seu	 representante,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 sistema	 ou	 ao	 órgão	 promotor	 da
licitação	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros.
3.9. A	declaração	falsa	relativa	ao	cumprimento	de	qualquer	condição	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas
em	lei	e	neste	Edital.
3.10. Não	poderão	participar	deste	Pregão:

Aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);
Autor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 quando	 a	 licitação
versar	sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
Empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,
ou	empresa	da	qual	o	autor	do	projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%
(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	responsável	técnico	ou	subcontratado,	quando	a	licitação	versar
sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;
Pessoa	 física	ou	 jurídica	que	 se	 encontre,	 ao	 tempo	da	 licitação,	 impossibilitada	de	participar	da	 licitação	em
decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
Aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com
dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue
na	 fiscalização	 ou	 na	 gestão	 do	 contrato,	 ou	 que	 deles	 seja	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,
colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
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Empresas	 controladoras,	 controladas	 ou	 coligadas,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 6.404,	 de	 15	 de	 dezembro	 de	 1976,
concorrendo	entre	si;
Pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que,	 nos	 5	 (cinco)	 anos	 anteriores	 à	 divulgação	 do	 edital,	 tenha	 sido	 condenada
judicialmente,	com	trânsito	em	 julgado,	por	exploração	de	 trabalho	 infantil,	por	submissão	de	 trabalhadores	a
condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos	 vedados	 pela	 legislação
trabalhista;
Empresa	cujo	objeto	social	não	seja	pertinente	e	compatível	com	o	objeto	deste	Pregão;
Servidor	ou	dirigente	de	órgão	ou	entidade	contratante	ou	responsável	pela	licitação.
Entidades	 empresariais	 que	 estejam	 reunidas	 em	 consórcio,	 conforme	 justificativa	 acostada	 aos	 autos	 do
processo	administrativo;

	
4. DA	IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO	DO	ATO	CONVOCATÓRIO
4.1. Qualquer	pessoa	é	parte	 legítima	para	 impugnar	edital	de	 licitação	por	 irregularidade	ou	para	 solicitar
esclarecimento	sobre	os	seus	termos,	devendo	protocolar	o	pedido	até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	de	abertura	do
certame.
4.2. A	 resposta	 à	 impugnação	 ou	 ao	 pedido	 de	 esclarecimento	 será	 divulgada	 em	 sítio	 eletrônico	 oficial	 no
prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
4.3. Caberá	 ao	 Pregoeiro,	 auxiliado	 pelos	 responsáveis	 pela	 elaboração	 deste	 Edital	 e	 seus	 anexos,	 decidir
sobre	a	impugnação	no	prazo	de	até	dois	dias	úteis	contados	da	data	de	recebimento	da	impugnação.
4.3.1. Acolhida	a	impugnação	contra	o	ato	convocatório,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	realização	do
certame,	salvo	quando,	inquestionavelmente,	a	alteração	não	afetar	a	formulação	das	propostas.
4.4. Decairá	do	direito	de	impugnar	os	termos	deste	edital,	o	licitante	que	o	tendo	aceitado	sem	objeção,	venha
a	apontar,	depois	da	abertura	das	propostas	de	preços,	falhas	ou	irregularidades	que	o	viciarem,	hipótese	em	que	tal
comunicação	não	terá	efeito	de	recurso.
4.5. O	pregoeiro	responderá	aos	pedidos	de	esclarecimentos	no	prazo	de	dois	dias	úteis,	contado	da	data	de
recebimento	 do	 pedido,	 e	 poderá	 requisitar	 subsídios	 formais	 aos	 responsáveis	 pela	 elaboração	 do	 edital	 e	 dos
anexos.
4.6. Não	serão	conhecidas	as	impugnações	apresentados	fora	do	prazo	legal	e/ou	subscritas	por	representante
não	habilitado	legalmente	ou	não	identificado	no	processo	para	responder	pelo	proponente.​
4.7. O(s)	pedido(s)	de	esclarecimento(s)	ou	 impugnação(ções)	deverão	ser	encaminhados	pelo	e-mail:
sesap.cpl@gmail.com.
4.8. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.
4.9. A	 concessão	 de	 efeito	 suspensivo	 à	 impugnação	 é	 medida	 excepcional	 e	 deverá	 ser	 motivada	 pelo
pregoeiro,	nos	autos	do	processo	de	licitação.
4.10. As	 respostas	 aos	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 e	 impugnação	 serão	 divulgadas	 pelo	 sistema	 em	 campo
próprio	e	vincularão	os	participantes	e	a	administração.
	
5. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO
5.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de
julgamento.
5.2. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

Está	 ciente	 e	 concorda	 com	 as	 condições	 contidas	 no	 edital	 e	 seus	 anexos,	 bem	 como	 de	 que	 a	 proposta
apresentada	compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	na
Constituição	Federal,	nas	 leis	 trabalhistas,	nas	normas	 infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	 trabalho	e	nos
termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em	definitivo	e	que	cumpre	plenamente	os
requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;
Não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,
salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;
Não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV
do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
Cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,
previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.
O	 licitante	 organizado	 em	 cooperativa	 deverá	 declarar,	 ainda,	 em	 campo	 próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 que
cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

5.3. Não	haverá	ordem	de	classificação	na	etapa	de	apresentação	da	proposta	e	dos	documentos	de	habilitação
pelo	 licitante,	o	que	ocorrerá	somente	após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	 fase	de	envio	de
lances.
5.4. Serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 que	 compõem	 a	 proposta	 dos	 licitantes
convocados	para	apresentação	de	propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.
5.5. De	acordo	com	o	art.	63,	II,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	será	exigida	a	apresentação	dos	documentos	para
habilitação	apenas	pelo	licitante	vencedor,	tendo	em	vista	que	a	fase	de	habilitação	não	antecede	a	de	julgamento	na
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presente	licitação.
5.6. Serão	 exigidos	 os	 documentos	 relativos	 à	 regularidade	 fiscal,	 em	qualquer	 caso,	 somente	 em	momento
posterior	ao	julgamento	das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado;
5.7. Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico
durante	o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância
de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
5.8. O	 licitante	deverá	comunicar	 imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.
	
6. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA
6.1. O	 licitante	deverá	enviar	 sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	 sistema	eletrônico,	dos	 seguintes
campos:

Descrição	 detalhada	 do	 objeto,	 contendo	 as	 informações	 similares	 à	 especificação	 do	 Termo	 de	 Referência:
indicando,	no	que	for	aplicável,	o	modelo,	prazo	de	validade	ou	de	garantia,	número	do	registro	ou	inscrição	do
bem	no	órgão	competente,	quando	for	o	caso;
Fabricante;
Marca	(Exceto	quando	se	tratar	de	marca	própria	e	exclusiva,	situação	em	que	a	licitante	deve	expressar	que	se
trata	de	“marca	própria	e	exclusiva”,	evitando	uma	identificação	antecipada);
Valor	total	do	item;
Valor	unitário

6.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	a	licitante.
6.3. A	inconformidade	das	informações	cadastradas	com	as	das	propostas	poderá	acarretar	na	desclassificação
da	empresa.
6.4. O	 preço	 deverá	 ser	 cotado	 em	moeda	 corrente	 nacional	 com	no	máximo	 quatro	 casas	 decimais	 após	 a
vírgula	e	estarem	inclusas	todas	e	quaisquer	despesas,	tais	como:	frete,	encargos	sociais,	seguros,	tributos	diretos	e
indiretos	incidentes	sobre	o	fornecimento	do	objeto.
6.5. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e	 quaisquer	 outros	 que	 incidam	 direta	 ou	 indiretamente	 no	 fornecimento	 dos
bens.
6.6. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
6.7. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 60	 (sessenta	 dias),	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
6.8. Os	 licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações
públicas,	quando	participarem	de	licitações	públicas.
	
7. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA
7.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 em	 sessão	 pública,	 por	meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 na	 data,
horário	e	local	indicados	neste	Edital.
7.2. O	Pregoeiro	verificará	as	propostas	apresentadas,	desclassificando	desde	 logo	aquelas	que	não	estejam
em	conformidade	 com	os	 requisitos	 estabelecidos	neste	Edital,	 contenham	vícios	 insanáveis	 ou	não	apresentem	as
especificações	técnicas	exigidas	no	Termo	de	Referência.
7.3. Também	 será	 desclassificada	 a	 licitante	 que	 se	 identificar	 durante	 o	 cadastro	 de	 proposta	 no	 sistema,
conforme	previsto	no	item	do	Preenchimento	da	Proposta.
7.4. A	desclassificação	será	sempre	fundamentada	e	registrada	no	sistema,	com	acompanhamento	em	tempo
real	por	todos	os	participantes.
7.5. A	não	desclassificação	da	proposta	não	impede	o	seu	julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	levado	a
efeito	na	fase	de	aceitação.
7.6. O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da
fase	de	lances.
7.7. Durante	 a	 sessão	 de	 disputa,	 poderá	 ocorrer	 abertura	 de	 vários	 itens	 simultaneamente	 cabendo	 ao
Licitante	acompanhar	atentamente	as	convocações	do	pregoeiro	quanto	as	chamadas	para	os	Itens.
7.8. Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	do	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
7.9. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.
7.10. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as
regras	estabelecidas	no	Edital.
7.11. O	 licitante	somente	poderá	oferecer	 lance	de	valor	 inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo
sistema.
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7.12. O	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	R$	0,01	(um	centavo).
7.13. O	intervalo	entre	os	lances	enviados	pelo	mesmo	licitante	não	poderá	ser	inferior	a	vinte	(20)	segundos	e	o
intervalo	entre	lances	não	poderá	ser	inferior	a	5	(cinco)	segundos,	sob	pena	de	serem	automaticamente	descartados
pelo	sistema	os	respectivos	lances.
7.14. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que
os	 licitantes	 apresentarão	 lances	 públicos	 e	 sucessivos,	 com	 um	 lance	 final	 e	 fechado,	 observados	 os	 seguintes
procedimentos:

a)	A	disputa	terá	duração	inicial	de	15	(quinze)	minutos	e,	após	tal	prazo,	o	Sistema	encaminhará	aviso
de	fechamento	iminente	da	primeira	parte	dos	lances;	após	o	que	transcorrerá	um	segundo	período	de
tempo	de	até	10	(dez)	minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente
encerrada	a	recepção	de	lances;

b)	Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta
de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance
final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;

c)	Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	na	alínea	anterior,	poderão	os	autores
dos	melhores	lances,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	3,	oferecer	um	lance	final	e
fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;

d)	Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nas	alíneas	anteriores,	o	Sistema	ordenará	os	lances	segundo
a	ordem	crescente	de	valores;

e)	Não	havendo	lance	final	e	fechado	classificado	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	haverá	o
reinício	da	etapa	fechada,	para	que	os	demais	licitantes,	até	o	máximo	de	3	(três),	na	ordem	de
classificação,	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual
será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;	

f)	Poderá	o	Pregoeiro,	justificadamente,	admitir	o	reinício	da	etapa	fechada,	caso	nenhum	licitante
classificado	na	etapa	de	lance	fechado	atender	às	exigências	de	habilitação.

7.15. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado
em	primeiro	lugar.
7.16. Durante	 a	 fase	 aberta	 de	 lances,	 o	 Pregoeiro	 poderá	 excluir,	 justificadamente,	 lance	 cujo	 valor	 for
considerado	 inexequível	 ou	 que	 entenda	 ter	 sido	 lançado	 erroneamente.	 Nesta	 hipótese,	 deverá	 encaminhar
mensagem	à	licitante	na	qual	faculte	o	direito	de	repetir	tal	lance.
7.16.1. Os	licitantes	não	devem	manter	contato,	seja	por	e-mail	ou	por	telefone,	durante	a	fase	de	lances	com	o
pregoeiro	 ou	 membros	 da	 comissão	 para	 evitar	 identificação.	 Qualquer	 problemática	 deverá	 ser	 analisada	 em
momento	posterior	à	fase	de	lances.
7.16.2. Por	 impossibilidades	 do	 sistema,	 não	 é	 possível	 realizar	 a	 exclusão	 de	 lances	 durante	 a	 fase	 de
prorrogação.
7.17. Não	serão	aceitas	propostas	que	apresentarem	preços	simbólicos	ou	irrisórios.
7.18. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública	de	lances,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor
do	menor	lance	registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.
7.19. No	caso	de	desconexão	com	o	Pregoeiro,	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema	eletrônico
poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.
7.20. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	pregoeiro	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a
sessão	pública	 será	 suspensa	 e	 reiniciada	 somente	 após	 comunicação	do	 fato	 pelo	Pregoeiro	 aos	 participantes,	 no
sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.
7.21. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
7.22. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	será
efetivada	a	verificação	do	porte	da	entidade	empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria	as	microempresas
e	empresas	de	pequeno	porte	participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta
for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45
da	 LC	 nº	 123,	 de	 2006,	 regulamentada	 pelo	 Decreto	 nº	 8.538,	 de	 2015.	 Também	 devem	 ser	 considerados	 os
dispositivos	previstos	na	LC	nº	675/2020.
7.23. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na
faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	 lance	serão	consideradas	empatadas	com	a
primeira	colocada.
7.24. A	melhor	classificada	nos	 termos	do	 item	anterior	 terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta	para
desempate,	obrigatoriamente	em	valor	 inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	 (cinco)	minutos	controlados
pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.
7.25. Caso	 a	 microempresa	 ou	 a	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 melhor	 classificada	 não	 se	 manifeste	 no	 prazo
estabelecido,	 serão	 convocadas	 as	demais	 licitantes	microempresa	 e	 empresa	de	pequeno	porte	que	 se	 encontrem
naquele	 intervalo	de	5%	(cinco	por	cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo
estabelecido	no	subitem	anterior.
7.26. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que
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se	encontrem	nos	intervalos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	automático	do	sistema	entre
elas	para	que	se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.
7.27. A	ordem	de	apresentação	pelos	licitantes	é	utilizada	como	um	dos	critérios	de	classificação,	de	maneira
que	só	poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances).
7.28. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.
60	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	nesta	ordem:

1.	 disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato	contínuo	à
classificação;

2.	 avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser	utilizados
registros	cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações	previstos	nesta	Lei;

3.	 desenvolvimento	pelo	licitante	de	ações	de	equidade	entre	homens	e	mulheres	no	ambiente	de	trabalho,	conforme
regulamento;

4.	 desenvolvimento	pelo	licitante	de	programa	de	integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de	controle.

7.29. Persistindo	 o	 empate,	 será	 assegurada	 preferência,	 sucessivamente,	 aos	 bens	 e	 serviços	 produzidos	 ou
prestados	por:

1.	 	empresas	estabelecidas	no	território	do	Estado	ou	do	Distrito	Federal	do	órgão	ou	entidade	da	Administração
Pública	estadual	ou	distrital	licitante	ou,	no	caso	de	licitação	realizada	por	órgão	ou	entidade	de	Município,	no
território	do	Estado	em	que	este	se	localize;

2.	 	empresas	brasileiras;
3.	 	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;
4.	 	empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	nº	12.187,	de	29	de	dezembro	de	2009.

7.30. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado
permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	inferior	ao	desconto	definido	para	a	contratação,	o	pregoeiro	poderá	negociar
condições	mais	vantajosas,	após	definido	o	resultado	do	julgamento.
7.31. A	negociação	poderá	 ser	 feita	 com	os	 demais	 licitantes,	 segundo	 a	 ordem	de	 classificação	 inicialmente
estabelecida,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	 for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta
permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Administração.
7.32. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
7.33. O	resultado	da	negociação	será	divulgado	a	todos	os	licitantes	e	anexado	aos	autos	do	processo	licitatório.
7.34. O	pregoeiro	solicitará	ao	licitante	mais	bem	classificado	que,	no	prazo	de	2	(duas)	horas,	envie	a	proposta
adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos
complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.
7.35. É	 facultado	 ao	 pregoeiro	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 feita	 no
chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.
7.36. Após	a	negociação	do	preço,	o	Pregoeiro	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.
	
8. DO	JULGAMENTO	E	HABILITAÇÃO
8.1. Encerrada	a	etapa	de	negociação,	o	pregoeiro	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto
à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	contratação	neste	Edital	e
em	seus	anexos.
8.2. Será	 desclassificada	 a	 proposta	 ou	 o	 lance	 vencedor,	 apresentar	 preço	 final	 superior	 ao	 preço	máximo
fixado	(Acórdão	nº	1455/2018	-TCU	-	Plenário),	ou	que	apresentar	preço	manifestamente	inexequível.
8.3. Considera-se	inexequível	a	proposta	que	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de
valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os	 preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos	 encargos,
ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 licitação	 não	 tenha	 estabelecido	 limites	 mínimos,	 exceto	 quando	 se	 referirem	 a
materiais	e	 instalações	de	propriedade	do	próprio	 licitante,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da
remuneração.	
8.4. Qualquer	 interessado	 poderá	 requerer	 que	 se	 realizem	 diligências	 para	 aferir	 a	 exequibilidade	 e	 a
legalidade	das	propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita;
8.5. Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	com	vistas	ao
saneamento	das	propostas,	a	sessão	pública	somente	poderá	ser	reiniciada	mediante	aviso	prévio	no	sistema	com,	no
mínimo,	de	24(vinte	e	quatro)	horas	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata;
8.6. O	Pregoeiro	poderá	convocar	o	 licitante	para,	em	prazo	definido	pelo	mesmo,	enviar	documento	digital
complementar	por	meio	de	funcionalidade	disponível	no	sistema,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
8.7. O	 prazo	 estabelecido	 poderá	 ser	 prorrogado	 pelo	 Pregoeiro	 por	 solicitação	 escrita	 e	 justificada	 do
licitante,	através	de	comunicação	via	sistema,	formulada	antes	de	findo	o	prazo,	e	formalmente	aceita	pelo	Pregoeiro.
8.8. Dentre	 os	 documentos	 passíveis	 de	 solicitação	 pelo	 Pregoeiro,	 destacam-se	 os	 que	 contenham	 as
características	 do	 material	 ofertado,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	 procedência,	 além	 de	 outras
informações	pertinentes,	a	exemplo	de	catálogos,	folhetos	ou	propostas,	encaminhados	por	meio	eletrônico,	ou,	se	for
o	caso,	por	outro	meio	e	prazo	indicados	pelo	Pregoeiro,	sem	prejuízo	do	seu	ulterior	envio	pelo	sistema	eletrônico,
sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
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8.9. O	documento	de	proposta	deverá:

ser	em	língua	portuguesa,	sem	emendas,	rasuras,	entrelinhas	ou	ressalvas,	devendo	a	última	folha	ser	assinada
pelo	licitante	ou	seu	representante	legal.
conter	a	indicação	do	banco,	número	da	conta	e	agência	do	licitante	vencedor,	para	fins	de	pagamento.
ser	documentada	nos	autos	e	será	levada	em	consideração	no	decorrer	da	execução	do	contrato	e	aplicação	de
eventual	sanção	à	Contratada,	se	for	o	caso.

8.10. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e
procedência,	vinculam	a	Contratada.
8.11. Os	preços	deverão	ser	expressos	em	moeda	corrente	nacional,	o	valor	unitário	em	algarismos	e	o	valor
global	em	algarismos	e	por	extenso	(art.	12,	II,	da	Lei	nº	14.133/2021).
8.12. Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	e	o	preço	global,	prevalecerão	os	primeiros;	no	caso	de
divergência	entre	os	valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.
8.13. A	 oferta	 deverá	 ser	 firme	 e	 precisa,	 limitada,	 rigorosamente,	 ao	 objeto	 deste	 Edital,	 sem	 conter
alternativas	de	preço	ou	de	qualquer	outra	condição	que	induza	o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de
desclassificação.
8.14. A	proposta	deverá	obedecer	aos	termos	do	Edital	e	seus	Anexos,	não	sendo	considerada	aquela	que	não
corresponda	às	especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.
8.15. Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 licitante	 detentor	 da	 proposta
classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 a	 verificação	 do	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,
especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	tanto	em
relação	à	empresa	como	também	em	relação	ao	sócio	majoritário,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF;
Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 –	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo	 Conselho
Nacional	de	Justiça	(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Lista	 de	 Inidôneos	 e	 o	Cadastro	 Integrado	 de	Condenações	 por	 Ilícitos	Administrativos	 -	 CADICON,	mantidos
pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU;

	
8.16. Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”	acima	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
8.17. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,
por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de
ato	de	improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
8.18. Constatada	a	existência	de	sanção,	o	Pregoeiro	reputará	o	 licitante	 inabilitado,	por	falta	de	condição	de
participação.
8.19. O	(a)	Pregoeiro	 (a)	poderá	promover	quaisquer	diligências	 julgadas	necessárias	à	análise	das	propostas
e/ou	 da	 documentação,	 podendo	 solicitar	 amostras	 dos	 materiais	 aos	 arrematantes,	 para	 realização	 de	 testes
complementares	 necessários	 a	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 do	 Termo	 de
Referência,	 através	 do	 sistema,	 devendo	 os	 licitantes	 atenderem	 às	 solicitações	 no	 prazo	 estipulado,	 contado	 da
convocação.	Nesse	caso,	a	adjudicação	somente	ocorrerá	após	a	conclusão	da	diligência	promovida.
8.20. O	 Pregoeiro	 poderá	 solicitar	 parecer	 de	 técnicos	 pertencentes	 ao	 quadro	 de	 pessoal	 do	 SESAP/RN	 ou,
ainda,	de	pessoas	físicas	ou	jurídicas	estranhas	a	ele,	para	verificar	a	aceitabilidade	das	propostas	caso	tenha	alguma
dúvida.	 No	 julgamento	 das	 propostas,	 e	 considerando	 o	 interesse	 público	 na	 maior	 competitividade	 possível	 no
certame,	o	pregoeiro	poderá:

solicitar	 complementação	 de	 informações,	 documentos	 e	 ajustes	 na	 proposta	 escrita	 para	 fins	 de
atendimentos	das	exigências	legais	e	editalícias;
solicitar	ajustes	aritméticos	e/ou	de	percentuais	e	valores	da	planilha	de	custo	e	 formação	de	preços
para	fins	de	adequação	da	proposta	às	exigências	legais	e	editalícias,	vedada	majoração	dos	valores	proposto;
sanar	 erros	ou	 falhas	 que	 não	 alterem	 a	 substância	 e	 nem	a	 validade	 jurídica	 das	 propostas	 e	 documentos
anexos,	mediante	despacho	fundamentado,	 registrado	em	ata	e	acessível	a	 todos,	atribuindo-lhes	validade	e
eficácia	para	fins	de	classificação;
realizar	diligências	em	sítios	oficiais	e/ou	via	telefone	para	fins	de	complementação	de	informações	acessórios
ou	que	não	prejudiquem	a	segurança	da	proposta	do	particular,	sendo	tudo	consignado,	via	CHAT,	na	ata	dos
trabalhos.

8.21. Na	hipótese	de	serem	solicitados,	documentos	originais	ou	cópias	autenticadas,	a	entrega	deverá	ser
agendada,	via	chat,	com	o	pregoeiro,	respeitando	o	prazo	máximo	de	03	dias	úteis	para	cumprimento	da	solicitação.
Endereço	para	entrega:	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	Comissão	Permanente	de	Licitação	Avenida	Marechal
Deodoro	da	Fonseca,	730	–	9º	andar,	CEP:	59025-600	–	Natal	–	RN	CNPJ:	08.241.754/0001-45.
8.22. HABILITAÇÃO	JURÍDICA:
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8.22.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta
Comercial	da	respectiva	sede,	ou.
8.22.2. Em	se	tratando	de	microempreendedor	individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor
Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br
8.22.3. No	 caso	 de	 sociedade	 empresária	 ou	 empresa	 individual	 de	 responsabilidade	 limitada	 -	 EIRELI:	 ato
constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 em	 vigor,	 devidamente	 registrado	 na	 Junta	Comercial	 da	 respectiva	 sede,
acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores
8.22.4. No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local
de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores
8.22.5. No	caso	de	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte:	certidão	expedida	pela	Junta	Comercial	ou	pelo
Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas,	 conforme	 o	 caso,	 que	 comprove	 a	 condição	 de	microempresa	 ou	 empresa	 de
pequeno	porte,	segundo	determinado	pelo	Departamento	de	Registro	Empresarial	e	Integração	–	DREI
8.22.6. Inscrição	 do	 ato	 constitutivo,	 no	 caso	 de	 sociedades	 civis,	 acompanhada	 de	 prova	 de	 diretoria	 em
exercício,	ou
8.22.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;	e	ato	de
registro	ou	autorização	para	funcionamento	expedido	pelo	órgão	competente,	quando	a	atividade	assim	o	exigir;
8.22.8. No	 caso	 de	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social	 em	 vigor,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o
aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva
sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	n.º	5.764,	de	1971.
8.23. REGULARIDADE	FISCAL	E	TRABALHISTA
8.23.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);
8.23.2. Certidão	 Negativa	 de	 Débito	 (CND),	 fornecida	 pelo	 Instituto	 Nacional	 de	 Seguro	 Social	 e	 Certidão
Conjunta	expedida	pela	Receita	Federal	(de	débitos	relativos	e	à	Dívida	Ativa	da	União);
8.23.3. Certificado	de	Regularidade	de	Situação	–	CRS,	relativo	ao	FGTS,	expedido	pela	Caixa	Econômica	Federal;
8.23.4. Certidão	Negativa	de	Débito	do	Estado	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
8.23.5. Certidão	 Negativa	 Quanto	 à	 Dívida	 Ativa	 do	 Estado,	 expedida	 pela	 Procuradoria	 Geral	 do	 Estado,	 do
domicílio	ou	sede	do	licitante;
8.23.6. Certidão	Negativa	de	Tributos	do	Município,	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
8.23.7. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	(FIC)	ou	municipal	(CIM),	se	houver,	relativo	ao
domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
8.23.8. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	conforme	Lei	nº12.	440	de	07	de	julho	de	2011.
8.23.9. As	 microempresas,	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 e	 as	 cooperativas	 deverão	 apresentar	 toda	 a
documentação	 referente	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista,	 para	 efeito	 de	 comprovação	 fiscal,	 mesmo	 que	 esta
apresente	alguma	restrição.
8.23.10. Havendo	 alguma	 restrição	na	 comprovação	da	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	de	microempresas	ou
empresas	de	pequeno	porte,	será	assegurado	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	cujo	termo	inicial	corresponderá
ao	momento	em	que	o	proponente	for	declarado	o	vencedor	do	certame,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	da
Administração	Pública,	para	a	regularização	da	documentação,	pagamento	ou	parcelamento	do	débito,	e	emissão	de
eventuais	certidões	negativas	ou	positivas	com	efeito	de	certidão	negativa.
8.23.11. Para	 fins	 de	 habilitação,	 a	 verificação	 pelo	 órgão	 promotor	 do	 certame	 nos	 sítios	 oficiais	 de	 órgãos	 e
entidades	emissoras	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova.
8.23.12. Serão	inabilitadas	as	empresas	licitantes	que	não	apresentarem	o(s)	documento(s)	elencados	neste	item.
8.24. QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.24.1. Certidão	 Negativa	 de	 falência	 ou	 recuperação	 judicial	 expedida	 pelo	 distribuidor	 judicial	 da	 sede	 da
licitante.	 Este	 Item	 se	 aplica	 às	 Microempresas	 ou	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte,	 nos	 termos	 do	 Dec.	 Estadual
19.938/2007;
8.24.2. Apresentar	 Balanço	 Patrimonial	 e	 demonstrações	 contábeis	 do	 exercício	 social	 anterior,	 já	 exigíveis	 e
apresentadas	na	 forma	da	Lei	 ou	documentação	equivalente,	 que	 comprove	a	boa	 situação	 financeira	da	empresa,
vedada	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios.
8.24.3. De	acordo	com	a	Súmula	289	do	TCU,	a	exigência	de	índices	contábeis	de	liquidez	deve	estar	justificada
no	processo	da	 licitação,	conter	parâmetros	atualizados	de	mercado	e	atender	à	complexidade	da	obra	ou	serviço,
sendo	 vedado	 o	 uso	 de	 índice	 cuja	 fórmula	 inclua	 rentabilidade	 ou	 lucratividade.	 Logo,	 no	 presente	 certame,	 a
comprovação	 da	 boa	 situação	 econômico-financeira	 da	 empresa	 será	 apurada	 pelo	 Índice	 de	 Liquidez	 Corrente	 –
calculado	pela	fórmula	abaixo,	julgada	habilitada	à	empresa	que	obtiver	a	pontuação	final	maior	ou	igual	a	1,0	(hum).
(Fórmula	de	natureza	técnica-contábil).
8.24.4. Índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um),
comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício
e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:
Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo

Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante)
Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante
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+Passivo	não	Circulante)
Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo

Circulante).

8.24.5. Caso	 a	 empresa	 licitante	 apresente	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de
Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 será	 exigido	 para	 fins	 de	 habilitação	 capital
mínimo	de	patrimônio	líquido	mínimo	de	10%	do	valor	total	estimado	da	contratação.
8.24.6. As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 licitação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da
habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.
65,	§1º).
8.24.7. O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-
se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,
de	2021,	art.	69,	§6º).
8.24.8. Com	intuito	de	justificar	a	qualificação	financeira	exigida,	destaca-se	que	a	exigência	de	índices	contábeis
de	 liquidez	 deve	 conter	 parâmetros	 atualizados	 de	mercado	 e	 atender	 à	 complexidade	 da	 obra	 ou	 serviço,	 sendo
vedado	o	uso	de	 índice	cuja	 fórmula	 inclua	rentabilidade	ou	 lucratividade,	conforme	Súmula	289	do	TCU.	Assim,	a
exigência	 dos	 índices	 contábeis,	 assim	 como	 dos	 demais	 documentos	 de	 qualificação	 financeira,	 foi	 incluída	 para
garantir	a	participação	de	empresas	que	tenham	capacidade	de	suportar	os	ônus	inerentes	à	contratação	e	não	fere	o
limite	 delineado	 pelo	 TCU,	 são	 índices	 padronizados	 e	 usuais	 nas	 análise	 contábeis,	 não	 restringindo	 a	 ampla
concorrência.
	
9. QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
9.1. Conforme	termo	de	referência.
	
10. DOS	RECURSOS
10.1. A	 interposição	 de	 recurso	 referente	 ao	 julgamento	 das	 propostas,	 à	 habilitação	 ou	 inabilitação	 de
licitantes,	à	anulação	ou	revogação	da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
10.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.
10.3. Quando	 o	 recurso	 apresentado	 impugnar	 o	 julgamento	 das	 propostas	 ou	 o	 ato	 de	 habilitação	 ou
inabilitação	do	licitante:

1.	 a	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente,	sob	pena	de	preclusão;
2.	 	o	prazo	para	a	manifestação	da	intenção	de	recorrer	não	será	inferior	a	30	(trinta)	minutos.
3.	 o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata	de

habilitação	ou	inabilitação;

10.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.
10.5. Havendo	quem	se	manifeste,	caberá	ao	Pregoeiro	verificar	a	tempestividade	e	a	existência	de	motivação
da	intenção	de	recorrer,	para	decidir	se	admite	ou	não	o	recurso	de	forma	fundamentada.
10.5.1. Nesse	momento	 o	 Pregoeiro	 não	 adentrará	 no	mérito	 recursal,	 mas	 apenas	 verificará	 as	 condições	 de
admissibilidade	do	recurso.
10.6. O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	ao	recurso	pelos	demais	licitantes	será	de	3	(três)	dias	úteis,
contados	da	data	da	intimação	pessoal	ou	da	divulgação	da	interposição	do	recurso,	assegurada	a	vista	imediata	dos
elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.
10.6.1. A	falta	de	manifestação	motivada	do	licitante	quanto	à	intenção	de	recorrer	importará	a	decadência	desse
direito.
10.6.2. O	acolhimento	do	recurso	implica	tão-somente	invalidação	dos	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
10.7. Na	fase	recursal,	é	assegurada	aos	interessados	vista	imediata	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de
seus	interesses.
10.8. É	 dever	 do	 licitante	 observar	 as	 formalidades	 relativas	 aos	 atos	 praticados	 no	 sistema	 eletrônico,
conforme	normas	e	orientações	fornecidas	pelo	provedor	do	sistema	eletrônico,	sob	pena	de	desclassificação.
	
11. DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA	E	RETORNO	DA	NEGOCIAÇÃO
11.1. A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:
11.1.1. Nas	hipóteses	de	provimento	de	 recurso	que	 leve	à	anulação	de	atos	anteriores	à	 realização	da	 sessão
pública	 precedente	 ou	 em	 que	 seja	 anulada	 a	 própria	 sessão	 pública,	 situação	 em	 que	 serão	 repetidos	 os	 atos
anulados	e	os	que	dele	dependam;
11.1.2. Quando	houver	erro	na	aceitação	do	preço	melhor	classificado	ou	quando	o	licitante	declarado	vencedor
não	assinar	o	contrato,	não	retirar	o	instrumento	equivalente	ou	não	comprovar	a	regularização	fiscal	e	trabalhista,
nos	termos	do	art.	43,	§1º	da	LC	nº	123/2006;
11.1.3. Para	continuidade	de	negociações	pendentes;
11.1.4. Para	realização	de	diligências.
11.2. Todos	os	licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	a	sessão	reaberta.
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11.3. Nessas	hipóteses,	serão	adotados	os	procedimentos	imediatamente	posteriores	ao	encerramento	da	etapa
de	lances.
11.4. A	convocação	se	dará	por	meio	do	sistema	eletrônico	(“chat”).
	
12. DA	ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO
12.1. O	objeto	da	licitação	será	adjudicado	ao	licitante	declarado	vencedor,	por	ato	do	Pregoeiro,	caso	não	haja
interposição	de	recurso,	ou	pela	autoridade	competente,	após	a	regular	decisão	dos	recursos	apresentados.
12.2. Após	a	fase	recursal,	constatada	a	regularidade	dos	atos	praticados,	a	autoridade	competente	homologará
o	procedimento	licitatório.
	
13. DO	CADASTRO	DE	RESERVAS
13.1. Após	a	homologação	da	licitação,	será	incluído	na	ata,	na	forma	de	anexo,	o	registro:
	

dos	 licitantes	que	 aceitarem	cotar	 o	 objeto	 com	preço	 igual	 ao	do	 adjudicatário,	 observada	 a	 classificação	na
licitação;	e
dos	licitantes	que	mantiverem	sua	proposta	original

13.2. Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	ou	fornecedores	registrados	na
ata.
13.3. A	 apresentação	 de	 novas	 propostas	 na	 forma	 deste	 item	 não	 prejudicará	 o	 resultado	 do	 certame	 em
relação	ao	licitante	mais	bem	classificado.
13.4. Para	fins	da	ordem	de	classificação,	os	licitantes	ou	fornecedores	que	aceitarem	cotar	o	objeto	com	preço
igual	ao	do	adjudicatário	antecederão	aqueles	que	mantiverem	sua	proposta	original.
13.5. A	habilitação	dos	licitantes	que	comporão	o	cadastro	de	reserva	será	efetuada	quando	houver	necessidade
de	contratação	dos	licitantes	remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:

quando	o	licitante	vencedor	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	no
edital;	ou
quando	houver	o	cancelamento	do	registro	do	fornecedor	ou	do	registro	de	preços,	nas	hipóteses	previstas	nos
art.	28	e	art.	29	do	Decreto	nº	11.462/23.

	
13.6. Na	hipótese	de	nenhum	dos	licitantes	que	aceitaram	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário
concordar	com	a	contratação	nos	termos	em	igual	prazo	e	nas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado,	a
Administração,	observados	o	valor	estimado	e	a	sua	eventual	atualização	na	forma	prevista	no	edital,	poderá:

convocar	os	 licitantes	que	mantiveram	sua	proposta	original	para	negociação,	na	ordem	de	classificação,	com
vistas	à	obtenção	de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	ou
adjudicar	 e	 firmar	 o	 contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 pelos	 licitantes	 remanescentes,	 observada	 a	 ordem	 de
classificação,	quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.

	

14. DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
14.1. A	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 constitui	 o	 instrumento	 de	 acordo,	 de	 natureza	 obrigacional,	 pelo	 qual	 a
Administração	registra	os	preços	dos	proponentes	vencedores	do	certame	licitatório	e	respectivos	produtos,	prazos	e
demais	condições	de	fornecimento,	observando	o	previamente	estabelecido	no	edital	e	nos	anexos.
14.2. A	existência	de	preços	registrados	não	obriga	a	Administração	a	firmar	as	contratações	que	deles	poderão
advir,	 ficando-lhe	 facultada	 a	 utilização	 de	 outros	 meios,	 respeitada	 a	 legislação	 relativa	 às	 licitações,	 sendo
assegurado	ao	beneficiário	do	registro	preferência	em	igualdade	de	condições.
14.3. A	Ata	de	Registro	de	Preços	terá	validade	prevista	no	termo	de	referência.
	
15. DA	CONVOCAÇÃO	E	ASSINATURA	DA	ATA
15.1. Decididos	os	recursos	e	constatada	a	regularidade	dos	atos	praticados,	o	titular	da	SESAP	homologará	o
procedimento	 licitatório,	 e	 convocará	 através	 sistema	 processual	 SEI	 –	 Sistema	 Eletrônico	 de	 Informações,	 o
adjudicatário	para	assinar	a	ata	de	registro	de	preços;
15.2. A	assinatura	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	do	termo	ou	instrumento	contratual,	ocorrerá	por	via
eletrônica	 no	 sistema	 processual	 SEI.	O	 representante	 da	 empresa	 vencedora	 (ou	 aceita	 no	 cadastro	 de	 reserva)
deverá	 realizar	 cadastro	 para	 acesso	 ao	 sistema	 processual	 SEI	 para	 fins	 de	 assinatura	 digital,	 conforme	 passo	 a
passo	disponível	no	site.
15.3. O	prazo	para	assinatura	do	documento	é	de	três	dias	úteis	a	contar	do	momento	de	disponibilização	por
meio	do	sistema	SEI	RN.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	de	acordo	com	necessidade	justificada.
	
16. DA	RECUSA	EM	ASSINAR	A	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
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16.1. Realizada	a	convocação	do	adjudicatário	e	decorrido	o	prazo	para	assinatura	da	Ata	definido	neste	edital,
no	caso	do	licitante	convocado,	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	recusar-se	a	assinar	a	ata	de	registro	de
preços,	será	facultado	à	SESAP	convocar	outro	licitante,	conforme	a	ordem	de	classificação,	para,	após	comprovados
os	requisitos	de	habilitação	e	feita	a	negociação,	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços.
16.2. A	recusa	injustificada	do	licitante	convocado	em	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta	caracteriza	o	descumprimento	total	da	obrigação	assumida.
16.3. Aquele	 que,	 convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 de	 sua	 proposta,	 não	 assinar	 a	 ata	 de	 registro	 de
preços,	ficará	sujeito	às	sanções	administrativas	previstas	neste	edital	e	demais	cominações	legais.
	
17. DA	FORMALIZAÇÃO	DO	CONTRATO
17.1. Após	assinatura	da	ata,	poderá	ser	formalizado	contrato,	momento	no	qual	será	exigido	o	mesmo	cadastro
no	SEI	RN	anteriormente	mencionado.
	
18. DO	REAJUSTE
18.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
18.2. No	caso	de	formalização	de	contrato:
18.2.1. os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado.
18.2.2. Dentro	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 e	 mediante	 solicitação	 da	 contratada,	 os	 preços	 contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	índices	específicos	ou	setoriais	em	conformidade
com	a	realidade	de	mercado	dos	respectivos	insumos,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após
a	ocorrência	da	anualidade.
18.2.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
18.2.4. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
18.2.5. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
18.2.6. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
19. DO	PAGAMENTO
19.1. Os	pagamentos	serão	efetuados	pela	FES	(Fundo	Estadual	de	Saúde),	ou	pela	unidade	orçamentária	do
requisitante		conforme	o	caso,	através	do	domicílio	bancário	(banco,	agencia	e	conta	bancária)	vinculado	ao	CNPJ	da
empresa	 no	 ato	 da	 assinatura	 da	 ata,	 e	 que	 será	 devidamente	 registrado	 na	 cláusula	 própria	 de	 cada	 contrato
firmado,	para	entrega	do	objeto	a	que	se	destine,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	a	contar	da	data	em	que	for
atestado	o	fornecimento	que	não	poderá	ultrapassar	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	corridos,	contados	da	data	da	entrega
total	dos	produtos	contratados	/	empenhados.
19.2. Para	fazer	jus	ao	pagamento,	a	empresa	deverá	apresentar,	 juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	documento
congênere,	todas	as	certidões	relacionadas	nos	incisos	II	a	V	do	artigo	29	da	Lei	de	Licitações,	que	consistirá	em:

Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede
da	empresa,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	da	empresa,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
Prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 Fundo	 de	 Garantia	 por	 Tempo	 de	 Serviço	 (FGTS),
demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei.	(Redação	dada	pela	Lei
nº	8.883,	de	1994);
Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de
certidão	negativa.	(Incluído	pela	Lei	nº	12.440,	de	2011).

19.3. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação
financeira,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.
19.4. Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
19.5. O	pagamento	não	será	realizado	por	meio	de	cobrança	bancária.
19.6. O	encaminhamento	da	Nota	de	Empenho	será	feito	por	meio	do	e-mail	informado	na	proposta	da	empresa.
	
20. DA	ENTREGA,	DO	RECEBIMENTO,	DO	PRAZO	E	DA	FISCALIZAÇÃO
20.1. Conforme	termo	de	referência.
	
21. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
21.1. O	 licitante	 ou	 o	 contratado	 será	 responsabilizado	 administrativamente	 pelas	 seguintes	 infrações	 e	 da
seguinte	forma:
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ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou
ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a
execução	do	contrato

Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

	

21.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	as	seguintes	sanções:
21.2.1. advertência;
21.2.2. multa;
21.2.3. impedimento	de	licitar	e	contratar;
21.2.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
21.3. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

I	- a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações
dos	órgãos	de	controle.

21.4. A	sanção	prevista	de	Advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	 infração	administrativa	prevista	no
inciso	 I	 do	 caput	 do	 art.	 155	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 01	 de	 abril	 de	 2021,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave.
21.5. A	 sanção	 prevista	 de	Multa,	 calculada	 em	 caso	 de	 atraso	 na	 entrega	 dos	 equipamentos,	 será	 cobrada
multa	no	valor	de	0,5%	por	dia	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	total	dos	insumos	em	mora,	limitada	a	60	(sessenta)
dias.
21.6. A	 sanção	 prevista	 do	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.
21.7. A	 sanção	 prevista	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	VIII,	IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	§	4º	deste	artigo,	e	impedirá	o	responsável
de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
21.8. A	 sanção	 estabelecida	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 quando	 aplicada	 pela	 SESAP,	 ela	 será	 de
competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida	de	análise	jurídica.
21.9. As	 sanções	 previstas	 da	 Advertência,	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	Declaração	 de	 Inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
21.10. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
21.11. A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do
dano	causado	à	Administração	Pública.
21.12. Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.
21.13. A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	requererá	a	instauração	de	processo	de	responsabilização,	a	ser	conduzido	pela	Comissão	de	Gerenciamento
de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	a	Contratada	para,	no	prazo	de
15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda
produzir.
21.14. Na	 hipótese	 de	 deferimento	 de	 pedido	 de	 produção	 de	 novas	 provas	 ou	 de	 juntada	 de	 provas	 julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	o	licitante	ou	a	Contratada	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	(quinze)
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dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação.
21.15. Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
21.16. A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:

I	- interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização	a	que	se	refere	o	item	11.4;
II	- suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	 leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de
2013;
III	- suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.

21.17. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
21.18. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
21.19. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
21.20. O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na	forma	prevista
neste	Termo	de	Referência	ou	em	contrato.
21.21. A	 aplicação	 de	multa	 de	mora	 não	 impedirá	 que	 a	 SESAP	 a	 converta	 em	 compensatória	 e	 promova	 a
extinção	unilateral	do	contrato	com	a	aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
21.22. É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que	 aplicou	 a
penalidade,	exigidos,	cumulativamente:
21.22.1. reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
21.22.2. pagamento	da	multa;
21.22.3. transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	impedimento	de	licitar
e	contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	declaração	de	inidoneidade;
21.22.4. cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
21.22.5. análise	 jurídica	prévia,	 com	posicionamento	conclusivo	quanto	ao	cumprimento	dos	 requisitos	definidos
neste	artigo.
21.23. A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de
abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	do	licitante	ou	Contratada,	a	implantação	ou	aperfeiçoamento
de	programa	de	integridade	pelo	responsável.
	
	

22. DAS	OBRIGAÇÕES
22.1. As	obrigações	da	contratada	e	contratante	encontram-se	previstas	no	termo	de	referência.
	
23. DISPOSIÇÕES	FINAIS
23.1. A	SESAP,	na	defesa	do	interesse	do	serviço	Público	e	de	acordo	com	a	legislação	vigente,	reserva-se	ao
direito	de	prorrogar,	anular	ou	revogar,	no	todo	ou	em	parte,	a	presente	licitação.
23.2. Os	casos	omissos,	bem	como	as	dúvidas	suscitadas,	serão	resolvidos	pela	Comissão,	tudo	de	conformidade
com	as	normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	nos	Princípios	Gerais	do	Direito.
23.3. Na	contagem	dos	prazos	deste	edital	será	excluído	o	dia	de	início	e	incluído	o	dia	do	vencimento.
23.4. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.
23.5. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

ANEXO	I	-	Termo	de	Referência	(Especificação	do	objeto);	25580331
ANEXO	II	–	Minuta	de	Ata	de	Registro	de	Preços;	25088777
ANEXO	III	–	Modelo	de	Proposta	de	preços;
ANEXO	IV	-	Minuta	de	Contrato.	25121157

ANEXOS	A	MINUTA	DE	EDITAL

	

MODELO	DE	PROPOSTA
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ITEM
Nº

REGISTRO
M.S.

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA/FABRICANTE
DENOMIÇÃO
COMERCIAL
(Quando
houver)

PREÇO
UNIT.

	 	 	 	 	 	 	 	
	 	 	 	 	 	 	 	

	

	
PREÇO	TOTAL	DO	ITEM	R$	___________
VALOR	DO	ICMS	R$	____________
ALÍQUOTA	DO	ICMS	_______
PREÇO	LIQUIDO	DO	ITEM	R$	______________
	

O	preço	total	da	presente	proposta	é	de	R$:	________	(______________________________).	(Valor	por	extenso)
	
1.	Declaramos	que	a	validade	desta	proposta	é	de	______________	dias	a	contar	da	data	de	sua	entrega.
2.	 Declaramos	 expressamente	 que,	 no(s)	 preço(s)	 acima	 ofertado(s),	 estão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 indiretos	 tais
como:	impostos,	taxas,	fretes,	seguros	e	etc.
3.	Informamos	a	conta	bancária	da	empresa:

Banco	_____________,
Nº	da	conta:	________,
Agência	_______,
Telefone	para	contato__________
E-mail	_____________.
	

4.	Estamos	de	acordo	com	todas	as	Cláusulas	do	edital.
	
Atenciosamente,
	
___________/RN,	____de	____________de	2024.
	
	
Assinatura	e	carimbo
Diretor	ou	representante	legal	–	RG/CPF
	
(Esta	proposta	deverá	ser	encaminhada	em	documento	timbrado	da	empresa)
Referência:	Processo	nº	00610519.000144/2023-51 SEI	nº	25907777
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00610519.000144/2023-51
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. O	documento	em	questão	trata	de	uma	solicitação	para	formalização	na	modalidade	LICITAÇÃO	na	forma
eletrônica	,	por	ata	de	registro	de	preço,	com	a	finalidade	de	aquisição	para	INSUMOS	EM	GERAL	afim	de	atender
às	 necessidades	 das	 21	 Unidades	 Laboratoriais,	 Centro	 Estadual	 de	 Reabilitação	 e	 Atenção	 Ambulatorial
Especializada-CERAE/RN	e	o	Laboratório	Central	de	Anatomia	Patológica	e	Citopatologia	da	Rede	Pública	de	Saúde
do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	 (RN),	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	no	Termo	de
Referência.
1.2. Os	itens	de	seus	quantitativos	encontram-se	na	Tabela	1.

Tabela	1

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP
ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE
1 349573 BIO	PEG	10ML FRASCO 52

2
CATMAT
Não
encontrado

L-	ALANIL	L-GLUTAMINA	200mM:
-concentração	:	100X
-	PH:	4,7	a	6
-	osmolaridade	:	440-	500	m	osm/kg
-	validade	de	24	meses	após	a	data	de	fabricação
-	tem	maior	estabilidade	que	a	L	-	glutamina

FRASCO 05

3 301233

Detergente,	composição:	ácido	sulfônico,	hidróxido	de	sódio	e	estabilizan-,
aplicação:	limpeza	vidraria	de	laboratório,	características	adicionais:
concentrado,	ph	neutro,	biodeagradável,	aspecto	físico:	líquido.	ADENDO:
Detergente	de	Uso	Profissional	de	qualidade	igual	ou	superior	ao	Extran
MA02	Neutro	-	Embalagem	5	Litros.

FRASCO 10

4 388078
TUBO	PARA	COLETA	DE	AMOSTRA	BIOLÓGICA,	material:	plástico,
volume:	4	ml,	componentes:	com	heparina	de	sódio,	uso:	coleta	de	sangue,
característica	adicional:	à	vácuo,	esterilidade:	estéril,	descartável

UNIDADE 2.000

5 234418 SOLUÇÃO	TAMPÃO,	LEITURA	PH	9,0,	APLICAÇÃO	CALIBRAGEM	DE
PEAGÂMETRO.	FRASCO	COM	500	ML FRASCO 03

6 234417

SOLUÇÃO	TAMPÃO	PH	7.	Sinônimos:	Solução	Tampão	PH	7,00.	Registro
no	Chemical	Abstract	Service	(CAS):	N/D	(mistura	de	compostos).
Composição:	fosfato	de	potássio	e	hidróxido	de	sódio.	Aspecto	físico
liquido,	Incolor	e	Inodoro.	Leitura	ph	7,0,	aplicação	calibragem	de
peagâmetro.	Unidade	de	fornecimento:	Frasco	de	500ml.

FRASCO 03

7 234416

SOLUÇÃO	TAMPÃO	PH	4.	Sinônimos:	Solução	Tampão	pH	4,01.	Registro
no	Chemical	Abstract	Service	(CAS):	N/D	(mistura	de	compostos).
Composição:	Ácido	Cítrico,	Hidróxido	de	Sódio,	Cloreto	de	Hidrogênio,
meio	aquoso.	Aspecto	físico	liquido,	Incolor	e	Inodoro.	Leitura	ph	4,0,
aplicação	calibragem	de	peagâmetro.	Unidade	de	fornecimento:	Frasco	de
500ml

FRASCO 03

8 370540
Alanina,	peso	molecular:	89,09	g,mol,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,
fórmula	química:	c3h7no2	(l-alanina),	grau	de	pureza:	pureza	mínima	de
99,5%,	número	de	referência	química:	cas	56-41-7

GRAMA 75

9 370551
Fenilalanina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	peso	molecular:	165,19
g,mol,	fórmula	química:	c9h11no2	(l-fenilalanina),	grau	de	pureza:	pureza
mínima	de	98%,	número	de	referência	química:	cas	63-91-2

GRAMA 75

10 410244
Histidina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	fórmula	química:	c6h9n3o2
(l-	histidina),	massa	molecular:	155,16	g,mol,	grau	de	pureza:	pureza
mínima	de	99%,	número	de	referência	química:	cas	71-00-1

GRAMA 75

11 412694
Tirosina,	aspecto	físico:	pó	cristalino	incolor	a	esbranquiçado,	fórmula
química:	c9h11no3	(ltirosina),	peso	molecular:	181,19	g,mol,	grau	de
pureza:	pureza	mínima	de	98%,	característica	adicional:	reagente	p.a.,
número	de	referência	química:	cas	60-18-4

GRAMA 75

Prolina,	fórmula	química:	c5h9no2	(l-	prolina),	aspecto	físico:	pó	branco,
peso	molecular:	115,13	g,mol,	grau	de	pureza:	pureza	mínima	de	99%,Termo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 15



12 412705 característica	adicional:	reagente	p.a.,	número	de	referência	química:	cas
147-85-3

GRAMA 75

13 372983
Valina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	peso	molecular:	117,15	g,mol,
fórmula	química:	c5h11no2	(l-valina),	grau	de	pureza:	pureza	mínima	de
99%,	número	de	referência	química:	cas	72-18-4.	Unidade	de	fornecimento:
Frasco	25	Gramas

FRASCO 03

14 372935
Isoleucina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	inodoro,	fórmula	química:
c6h13no2	(l-isoleucina),	peso	molecular:	131,17	g,mol,	grau	de	pureza:
pureza	mínima	de	98,5%,	número	de	referência	química:	cas	73-32-5

GRAMA 75

15 347320

ÁCIDO	NÍTRICO-	Características	Gerais:	Ácido	nítrico	p.a.	acs;	aspecto
físico:	líquido	límpido,	incolor	a	amarelado,	odor	sufocante;	fórmula
química:	HNO3;	peso	molecular:	63,01	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	68	a
70%;	número	de	referência	química:	CAS	7697-37-2.	Produto	controlado
pelo	exército.	Validade	mínima	de	24	meses.

LITRO 10

16 483789
CORANTE,	TIPO	KIT	DE	COLORAÇÃO	HISTOTÉCNICA,	RETICULINA	–
líquido,	pronto	para	uso,	suficiente	para	realizar	no	mínimo	60	reações.
Validade	mínima	de	24	meses.	pronto	para	uso.

UN 08

17 413756
CORANTE,	TIPO	KIT	DE	COLORAÇÃO	HISTOTÉCNICA,	VERMELHO
CONGO	–	líquido,	pronto	para	uso,	suficiente	para	realizar	no	mínimo	60
reações.	Validade	mínima	de	24	meses.	pronto	para	uso.

UN 04

18 454003
CORANTE,	TIPO	KIT	DE	COLORAÇÃO	HISTOTÉCNICA,	PAS	(ÁCIDO
PERIÓDICO	SCHIFF)	SEM	DIASTASE	–	líquido,	pronto	para	uso,	suficiente
para	realizar	no	mínimo	60	reações.	.	Validade	mínima	de	24	meses.	pronto
para	uso.

UN 14

19 345486
SOLUÇÃO	DE	FORMOL	TAMPONADO	A	10%	-	solução	de	formol	10%
tamponado	para	preservação	celular	e	tecidual	em	processos	de	biopsia.
Validade	mínima	de	24	meses.	frasco	com	1000	ml.

LITRO 6.000

20 424233

CASSETES	HISTOLÓGICOS	COM	TAMPA	REMOVÍVEL	COR	BRANCA	-
FABRICADOS	EM	POLIOXIMETILENO	(POM),	RESISTENTES	À	AÇÃO
QUÍMICA	DE	SOLVENTES	HISTOLÓGICOS	E	SOLUÇÕES	DE
DESCALCIFICAÇÃO.	ÁNGULAÇÕES	DE	30°	E	45°;	TAMPA	E	BASE
SEPARADAS;	PACOTE	COM	500	UNIDADES	CADA.	DIMENSÕES	:
TAMPA:30X35MM	-	BASE:30X40MM	-	TIPO	DE	FISSURA:	RETANGULAR	-
FEIXE	DE	INFILTRAÇÃO:5X1MM	-	FACE	FRONTAL:	45°

PACOTE 300

21 436415
MOLDE	DE	INCLUSÃO	EM	PARAFINA-	MOLDE	PARA	INCLUSÃO	DE
TECIDOS	EM	PARAFINA	CONFECCIONADA	EM	AÇO	INOX.	TAMANHO:
30X25X5MM

UNIDADE 40

22 200605
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	PRETO	–	FRASCO	DE	20	ML,	solução
corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,	aplicações
nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e	medicina.	.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 12

23 390722
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	AMARELA	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

24 342987
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	VERDE	–	FRASCO	DE	20	ML,	solução
corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,	aplicações
nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e	medicina.	.
Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

25 200604
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	AZUL	–	FRASCO	DE	20	ML,	solução
corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,	aplicações
nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e	medicina.	.
Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

26 228883
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	BRANCO	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

27 150550
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	DOURADO	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

28
CATMAT
Não
encontrado

ETIQUETAS	ADESIVAS	PARA	LÂMINAS	DE	MICROSCÓPIO,	DIMENSÃO
24X18MM,	NEUTRA,	COLUNA	ÚNICA,	COM	TUBETE	DE	1	POLEGADA,
RESISTENTES	A:	XILOL,	ALCOOL	E	PRODUTOS	QUÍMICOS.UNIDADE:
ROLO	COM	1.500	ETIQUETAS	+	RIBBON	RESINA	ESPECIAL
RESISTENTE	AOS	REAGENTES	110mm	X	74m	TF330	(PROPORÇÃO	DE
ETIQUETA:RIBBON	DE	2:1)

rolo 500

29 431085
SUPORTE	PARA	CAIXA	COLETOR	DE	MATERIAL	PERFUROCORTANTE
(13	LITROS),	COR	BRANCA,	INCLUSO	PARAFUSOS;	BUCHAS.	ALTURA: UNIDADE 15Termo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 16



22,50	CM	LARGURA:29,00	CM	PROFUNDIDADE:24,00	CM.
30 422166 Solução	Dornic	N/9	-	frasco	com	1000	ml. FRASCO 06

31 369744
FENOLFTALEÍNA	-	100	GCaracterísticas	Gerais:	Fenolftaleína	p.a.;
aspecto	físico:	pó,	cor	branco	amarelado;	fórmula	química:	C20H14O4;
peso	molecular:	318,33	g/mol;	número	de	referência	química:	CAS	77-09-8.
Frasco	com	100	g.

FRASCO 05

32
CATMAT
Não
encontrado

Tiras	reagentes	para	uso	em	diagnóstico	"in	vitro"-	p/	PH	(6,5;7,0;7,5)-
(com	intervalo	de	0,5)	-	CAIXA	C/100. CAIXA 20

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo	do
produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 25.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 25.000

35 330642 Coaguloplasma	liofilizado	(plasma	de	coelho	liofilizado)	frasco	com	3	mL FRASCO 15
36 277319 Peroxido	de	hidrogênio	para	catalase,	FRASCO	COM	100ML,	10% UNIDADE 15

37 326278
MEIO	DE	CULTURA,	TIPO:ÁGAR	NUTRIENTE,	APRESENTAÇÃO:PÓ
tamanho	500	gramas. FRASCO 20

38 326292 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	CLED,	APRESENTAÇÃO	PÓ	tamanho	500
gramas. FRASCO 20

39 326284 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	MACCONKEY,	APRESENTAÇÃO	PÓ
tamanho	500	gramas. FRASCO 20

40 326282 MEIO	DE	CULTURA,	ÁGAR	MUELLER	HINTON,	500G FRASCO 22

41 412394 Meio	de	cultura,	tipo:	caldo	verde	brilhante	bile	2%,	apresentação:	pó.
Unidade	de	fornecimento:	Frasco	500	Gramas FRASCO 25

42 382447 REAGENTE	PARA	DIAGNÓSTICO	CLÍNICO	5,	TIPO:ALBUMINA	BOVINA,
CARACTERÍSTICAS	ADICIONAIS:SOLUÇÃO	A	22% FRASCO 10

43 475517
PADRÃO	REFERÊNCIA	1,	TIPO	3:ÁLCOOL	ISOPROPÍLICO,
APRESENTAÇÃO	:LÍQUIDO,	NÚMERO	DE	REFERÊNCIA	QUÍMICA	3:CAS
67-63-0.	FRASCO	COM	1000mL.

FRASCO 3

44 327338 CORANTE	LEISHMAN	HEMATOLÓGICO.	FRASCO	1.000	ML FRASCO 12

45 435854

TESTE	RÁPIDO	PARA	NS1	(DENGUE)	-	caixa	com	no	mínimo	20	testes	-
Teste	imunocromatográfico	rápido	de	triagem	para	determinação
qualitativa	de	antígeno	NS1	para	o	vírus	da	Dengue	em	amostras	de
sangue	total,	soro	ou	plasma.	Tipo	conjunto	completo,	contendo	todos	os
reagentes.

TESTE 500

46 454810 Reagente	Líquido	De	Turk,	SOLUÇÃO	PARA	CONTAGEM	DE
LEUCÓCITOS,	FR	C/	500	mL FRASCO 01

47 catmat	não
encontrado

MEIO	DE	CULTURA,	ÁGAR	CLED	C/AZUL	DE	BROMOTIMOL,	frasco	com
500G. frasco 03

48 326291 Meio	de	cultura,	tipo:	ágar	citrato	de	simmons,	apresentação:	pó.	Unidade
de	fornecimento:	Frasco	500	Gramas frasco 01

49 331192 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	FENILALANINA,	APRESENTAÇÃO	PÓ.
frasco	com	500g frasco 01

50 catmat	não
encontrado

MEIO	DE	CULTURA,	tipo	ÁGAR	MACCONKEY	COM	LACTOSE.
apresentação	pó.	frasco	com	500G frasco 02

51 330218 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO:ÁGAR	MANITOL	SAL,	APRESENTAÇÃO:PÓ.
frasco	com	500g frasco 02

52 326303 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	TSI,	APRESENTAÇÃO	PÓ.	frasco	com
500	g frasco 01

53 376861 MICRO	TUBO	PARA	COAGULAÇÃO	1	ml,	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	3,2%
TAMPA	AZUL-CLARA,	CX	C/	50	UNID UN 5.000

54 catmat	não
encontrado

PCR	-	KIT	PARA	PESQUISA	DE	PCR,	EM	AMOSTRAS	DE	SORO,	USANDO-
SE	PARTÍCULAS	DE	LÁTEX	COM	100	TESTES. KIT 50

55 catmat	não
encontrado ROTAVÍRUS	-	TESTE	RÁPIDO,	KIT	COM	20	TESTES. KIT 20

56 396142 SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM	INDIVIDUAL,	CX	C/	100	UNID. PCT 10

TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),	COM
Termo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 17



57 375901 VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS	TERÇOS)
DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE

UN 218.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS	TERÇOS)
DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 435.500

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS	TERÇOS)
DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 128.500

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS	TERÇOS)
DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 58.200

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:	Álcool
etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,	volátil;	teor
alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso	molecular:
46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;	característica
adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-17-5.	Grau	de
pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia	federal,	puro,	não
hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e	certificação	de	qualidade	na
embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.	Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 1.477

62 409030

TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75	mm.
(caixa	com	250)
HRCCA	(01)	HGJM	(01)	HRHHM	(01)	HMAF	(01)	HRTM(01)
HRF(01)HRAPS	(01)	HMAB	(01)	HRTFF	(01)	HRDMC	(01)	HAMF	(01)
HRJAG(01)	HLGV	(01)	HGT	(01)	HJPB	(01)	HMWG	(01)	HRME(01)	HDML
(01)	HRNIS(01)	HCCPG	(01)	HM(01)

CAIXA 21

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,	com
adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de	100	ml,
com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para	preenchimento	e
identificação	do	paciente

UN 16.850

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 34

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 47

66 405738

CONJUNTO	PARA	PAPANICOLAU,	TIPO:COMPOSIÇÃO	BÁSICA:,
COMPOSIÇÃO	BÁSICA:1	ESPÉCULO	VAGINAL	PEQUENO,	1	ESPÁTULA
DE	AYRES,	OUTROS	COMPONENTES:1	ESCOVA	CERVICAL,	1	PINÇA
CHERON,	COMPONENTES	ADICIONAIS:1	LÂMINA	COM	FRASCO	DE
TRANSPORTE,	EMBALAGEM:ESTÉRIL,	EMBALAGEM	INDIVIDUAL

UN 20.000

67 345908

ÁCIDO	ACÉTICO,	ASPECTO	FÍSICO:	LÍQUIDO	LÍMPIDO	TRANSPARENTE,
PESO	MOLECULAR:	60,05	G,MOL,	FÓRMULA	QUÍMICA:	C2H4O2,	GRAU
DE	PUREZA:	PUREZA	MÍNIMA	DE	96%,	CARACTERÍSTICA	ADICIONAL:
REAGENTE	P.A.,	NÚMERO	DE	REFERÊNCIA	QUÍMICA:	CAS	64-	19-7,
FRASCO	COM	1	LITRO.

FRASCO 20

68 269069 ÁCIDO	TRICLOROACÉTICO	(TCA),	DOSAGEM:90%,
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO	AQUOSA.	FRASCO	10	ML. FRASCO 40

	

Quantitativo	detalhado	por	órgão	participante:

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Lindolfo	Gomes	Vidal	(HRLGV)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 10.000
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58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 18.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente.

UN 300

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 02

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 01

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Mons.	Antônio	Barros	(HRMAB)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 12.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente

UN 200

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 02

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 02

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAPÓRGÃO	PARTICIPANTE:

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Rafael	Fernandes	(HRF)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE
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33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 1.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 25.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 1.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 05

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ORGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Hélio	Morais	Marinho	(HRHMM)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 10.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.500

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 30
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62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente.

UN 1.000

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 02

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 05

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ORGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Dr.	Aguinaldo	Pereira	da	Silva	(HRAPS)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 3.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE

UN 5.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 3.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 1.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 24

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente

UN 100

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 03

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 03

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ORGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Josefa	Alves	Godeiro	(HRJAG)
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ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 16.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 3.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 30

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente

UN 2.000

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 02

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 02

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	de	São	Paulo	do	Potengi	"Monsenhor	Expedito"	(HRME)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000
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59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 30

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390

Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente

UN 100

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 05

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 03

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Ped.	Maria	Alice	Fernandes	(HMAF)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE
1 349573 BIO	PEG	10ML FRASCO 12

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL. UNIDADE 750

40 326282 MEIO	DE	CULTURA,	ÁGAR	MUELLER	HINTON,	500G. FRASCO 02

42 382447 REAGENTE	PARA	DIAGNÓSTICO	CLÍNICO	5,	TIPO:ALBUMINA
BOVINA,	CARACTERÍSTICAS	ADICIONAIS:SOLUÇÃO	A	22% FRASCO 10

43 475517
PADRÃO	REFERÊNCIA	1,	TIPO	3:ÁLCOOL	ISOPROPÍLICO,
APRESENTAÇÃO	:LÍQUIDO,	NÚMERO	DE	REFERÊNCIA	QUÍMICA
3:CAS	67-63-0.	FRASCO	COM	1000mL.

FRASCO 3

44 327338 CORANTE	LEISHMAN	HEMATOLÓGICO.	FRASCO	1.000	ML FRASCO 12

45 435854

TESTE	RÁPIDO	PARA	NS1	(DENGUE)	-	caixa	com	no	mínimo	20	testes	-
Teste	imunocromatográfico	rápido	de	triagem	para	determinação
qualitativa	de	antígeno	NS1	para	o	vírus	da	Dengue	em	amostras	de
sangue	total,	soro	ou	plasma.	Tipo	conjunto	completo,	contendo	todos	os
reagentes.

TESTE 500

46 454810 Reagente	Líquido	De	Turk,	SOLUÇÃO	PARA	CONTAGEM	DE
LEUCÓCITOS,	FR	C/	500	mL. FRASCO 01

47 catmat	não
encontrado

MEIO	DE	CULTURA,	ÁGAR	CLED	C/AZUL	DE	BROMOTIMOL,	frasco
com	500G. frasco 03
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48 326291 Meio	de	cultura,	tipo:	ágar	citrato	de	simmons,	apresentação:	pó.
Unidade	de	fornecimento:	Frasco	500	Gramas

frasco 01

49 331192 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	FENILALANINA,	APRESENTAÇÃO	PÓ.
frasco	com	500g frasco 01

50 catmat	não
encontrado

MEIO	DE	CULTURA,	tipo	ÁGAR	MACCONKEY	COM	LACTOSE.
apresentação	pó.	frasco	com	500G frasco 02

51 330218 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO:ÁGAR	MANITOL	SAL,	APRESENTAÇÃO:PÓ.
frasco	com	500g frasco 02

52 326303 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	TSI,	APRESENTAÇÃO	PÓ.	frasco	com
500	g frasco 01

53 376861 MICRO	TUBO	PARA	COAGULAÇÃO	1	ml,	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
3,2%	TAMPA	AZUL-CLARA,	CX	C/	50	UNID. UN 5.000

54 catmat	não
encontrado

PCR	-	KIT	PARA	PESQUISA	DE	PCR,	EM	AMOSTRAS	DE	SORO,
USANDO-SE	PARTÍCULAS	DE	LÁTEX	COM	100	TESTES. KIT 50

55 catmat	não
encontrado ROTAVÍRUS	-	TESTE	RÁPIDO,	KIT	COM	20	TESTES. KIT 20

56 396142 SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM	INDIVIDUAL,	CX	C/	100	UNID. PCT 10

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 10.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE

UN 1.500

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 200

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Alfredo	Mesquita	Filho	(HRAMF)	

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 10.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 14.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 8.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 1.000

TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
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62 409030 Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente

UN 150

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 01

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 02

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Nelson	Inácio	dos	Santos	(HRNIS)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 10.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 04

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 01

1.3. 	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Tarcísio	de	Vasconcelos	Maia	(HRTVM)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000
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58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE

UN 40.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 6.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 6.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 12

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 02

	

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Deoclécio	Marques	de	Lucena	(HRDML)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

1 349573 BIO	PEG	10ML
	 FRASCO 25

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 21.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 20.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE

UN 5.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente.

UN 2.000
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ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Central	Cel.	Pedro	Germano	(HCCPG)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 12.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE

UN 5.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Dr.	Cleodon	Carlos	de	Andrade	(HRCCA)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 15.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 1.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 04
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ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	Dr.	Mariano	Coelho	(HDMC)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 6.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE. UN 10.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 4.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 3.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 03

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente

UN 1.000

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 02

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 03

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Hospital	Regional	do	Seridó	“Telecila	Freitas	Fontes”	(HRTFF)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM UNIDADE 1.000
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INDIVIDUAL.

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 6.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 50.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 10.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 48

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 05

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 03

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Centro	Estadual	de	Reabilitação	e	Atenção	Ambulatorial	(CERAE)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

2
CATMAT
Não
encontrado

L-	ALANIL	L-GLUTAMINA	200mM:
-concentração	:	100X
-	PH:	4,7	a	6
-	osmolaridade	:	440-	500	m	osm/kg
-	validade	de	24	meses	após	a	data	de	fabricação
-	tem	maior	estabilidade	que	a	L	-	glutamina

FRASCO 05

3 301233

Detergente,	composição:	ácido	sulfônico,	hidróxido	de	sódio	e
estabilizan-,	aplicação:	limpeza	vidraria	de	laboratório,	características
adicionais:	concentrado,	ph	neutro,	biodeagradável,	aspecto	físico:
líquido.	ADENDO:	Detergente	de	Uso	Profissional	de	qualidade	igual	ou
superior	ao	Extran	MA02	Neutro	-	Embalagem	5	Litros.

FRASCO 10

4 388078
TUBO	PARA	COLETA	DE	AMOSTRA	BIOLÓGICA,	material:	plástico,
volume:	4	ml,	componentes:	com	heparina	de	sódio,	uso:	coleta	de
sangue,	característica	adicional:	à	vácuo,	esterilidade:	estéril,
descartável

UNIDADE 2.000

5 234418 SOLUÇÃO	TAMPÃO,	LEITURA	PH	9,0,	APLICAÇÃO	CALIBRAGEM	DE
PEAGÂMETRO.	FRASCO	COM	500	ML FRASCO 03

6 234417

SOLUÇÃO	TAMPÃO	PH	7.	Sinônimos:	Solução	Tampão	PH	7,00.
Registro	no	Chemical	Abstract	Service	(CAS):	N/D	(mistura	de
compostos).	Composição:	fosfato	de	potássio	e	hidróxido	de	sódio.
Aspecto	físico	liquido,	Incolor	e	Inodoro.	Leitura	ph	7,0,	aplicação
calibragem	de	peagâmetro.	Unidade	de	fornecimento:	Frasco	de	500ml.

FRASCO 03

7 234416

SOLUÇÃO	TAMPÃO	PH	4.	Sinônimos:	Solução	Tampão	pH	4,01.	Registro
no	Chemical	Abstract	Service	(CAS):	N/D	(mistura	de	compostos).
Composição:	Ácido	Cítrico,	Hidróxido	de	Sódio,	Cloreto	de	Hidrogênio,
meio	aquoso.	Aspecto	físico	liquido,	Incolor	e	Inodoro.	Leitura	ph	4,0,
aplicação	calibragem	de	peagâmetro.	Unidade	de	fornecimento:	Frasco
de	500ml.

FRASCO 03

8 370540
Alanina,	peso	molecular:	89,09	g,mol,	aspecto	físico:	pó	branco
cristalino,	fórmula	química:	c3h7no2	(l-alanina),	grau	de	pureza:	pureza GRAMA 75
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mínima	de	99,5%,	número	de	referência	química:	cas	56-41-7

9 370551
Fenilalanina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	peso	molecular:	165,19
g,mol,	fórmula	química:	c9h11no2	(l-fenilalanina),	grau	de	pureza:
pureza	mínima	de	98%,	número	de	referência	química:	cas	63-91-2	

GRAMA 75

10 410244
Histidina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	fórmula	química:
c6h9n3o2	(l-	histidina),	massa	molecular:	155,16	g,mol,	grau	de	pureza:
pureza	mínima	de	99%,	número	de	referência	química:	cas	71-00-1

GRAMA 75

11 412694
Tirosina,	aspecto	físico:	pó	cristalino	incolor	a	esbranquiçado,	fórmula
química:	c9h11no3	(ltirosina),	peso	molecular:	181,19	g,mol,	grau	de
pureza:	pureza	mínima	de	98%,	característica	adicional:	reagente	p.a.,
número	de	referência	química:	cas	60-18-4

GRAMA 75

12 412705
Prolina,	fórmula	química:	c5h9no2	(l-	prolina),	aspecto	físico:	pó	branco,
peso	molecular:	115,13	g,mol,	grau	de	pureza:	pureza	mínima	de	99%,
característica	adicional:	reagente	p.a.,	número	de	referência	química:
cas	147-85-3

GRAMA 75

13 372983
Valina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	peso	molecular:	117,15
g,mol,	fórmula	química:	c5h11no2	(l-valina),	grau	de	pureza:	pureza
mínima	de	99%,	número	de	referência	química:	cas	72-18-4.	Unidade	de
fornecimento:	Frasco	25	Gramas.

FRASCO 03

14 372935
Isoleucina,	aspecto	físico:	pó	branco	cristalino,	inodoro,	fórmula	química:
c6h13no2	(l-isoleucina),	peso	molecular:	131,17	g,mol,	grau	de	pureza:
pureza	mínima	de	98,5%,	número	de	referência	química:	cas	73-32-5

GRAMA 75

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 50

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	Laboratório	de	Anatomia	Patológica	(LAPAT)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

15 347320

ÁCIDO	NÍTRICO-	Características	Gerais:	Ácido	nítrico	p.a.	acs;	aspecto
físico:	líquido	límpido,	incolor	a	amarelado,	odor	sufocante;	fórmula
química:	HNO3;	peso	molecular:	63,01	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	68
a	70%;	número	de	referência	química:	CAS	7697-37-2.	Produto
controlado	pelo	exército.	Validade	mínima	de	24	meses.

LITRO 10

16 483789
CORANTE,	TIPO	KIT	DE	COLORAÇÃO	HISTOTÉCNICA,	RETICULINA	–
líquido,	pronto	para	uso,	suficiente	para	realizar	no	mínimo	60	reações.
Validade	mínima	de	24	meses.	pronto	para	uso.

UN 08

17 413756
CORANTE,	TIPO	KIT	DE	COLORAÇÃO	HISTOTÉCNICA,	VERMELHO
CONGO	–	líquido,	pronto	para	uso,	suficiente	para	realizar	no	mínimo	60
reações.	Validade	mínima	de	24	meses.	pronto	para	uso.

UN 04

18 454003
CORANTE,	TIPO	KIT	DE	COLORAÇÃO	HISTOTÉCNICA,	PAS	(ÁCIDO
PERIÓDICO	SCHIFF)	SEM	DIASTASE	–	líquido,	pronto	para	uso,
suficiente	para	realizar	no	mínimo	60	reações.	.	Validade	mínima	de	24
meses.	pronto	para	uso.

UN 14

19 345486
SOLUÇÃO	DE	FORMOL	TAMPONADO	A	10%	-	solução	de	formol	10%
tamponado	para	preservação	celular	e	tecidual	em	processos	de	biopsia.
Validade	mínima	de	24	meses.	frasco	com	1000	ml.

LITRO 6.000

20 424233

CASSETES	HISTOLÓGICOS	COM	TAMPA	REMOVÍVEL	COR	BRANCA	-
FABRICADOS	EM	POLIOXIMETILENO	(POM),	RESISTENTES	À	AÇÃO
QUÍMICA	DE	SOLVENTES	HISTOLÓGICOS	E	SOLUÇÕES	DE
DESCALCIFICAÇÃO.	ÁNGULAÇÕES	DE	30°	E	45°;	TAMPA	E	BASE
SEPARADAS;	PACOTE	COM	500	UNIDADES	CADA.	DIMENSÕES	:
TAMPA:30X35MM	-	BASE:30X40MM	-	TIPO	DE	FISSURA:
RETANGULAR	-FEIXE	DE	INFILTRAÇÃO:5X1MM	-	FACE	FRONTAL:	45°

PACOTE 300

21 436415
MOLDE	DE	INCLUSÃO	EM	PARAFINA-	MOLDE	PARA	INCLUSÃO	DE
TECIDOS	EM	PARAFINA	CONFECCIONADA	EM	AÇO	INOX.
TAMANHO:	30X25X5MM

UNIDADE 40
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22 200605
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	PRETO	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

23 390722
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	AMARELA	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

24 342987
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	VERDE	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

25 200604
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	AZUL	–	FRASCO	DE	20	ML,	solução
corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,	aplicações
nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e	medicina.	.
Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

26 228883
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	BRANCO	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

27 150550
TINTA	NANQUIM	(tinta	china)	COR	DOURADO	–	FRASCO	DE	20	ML,
solução	corante	utilizada	para	diferentes	procedimentos	de	coloração,
aplicações	nos	mais	variados	campos	como	a	biologia	e	da	química	e
medicina.	.	Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 12

28
CATMAT
Não
encontrado

ETIQUETAS	ADESIVAS	PARA	LÂMINAS	DE	MICROSCÓPIO,
DIMENSÃO	24X18MM,	NEUTRA,	COLUNA	ÚNICA,	COM	TUBETE	DE	1
POLEGADA,	RESISTENTES	A:	XILOL,	ALCOOL	E	PRODUTOS
QUÍMICOS.UNIDADE:	ROLO	COM	1.500	ETIQUETAS	+	RIBBON
RESINA	ESPECIAL	RESISTENTE	AOS	REAGENTES	110mm	X	74m
TF330	(PROPORÇÃO	DE	ETIQUETA:RIBBON	DE	2:1)

rolo 500

29 431085
SUPORTE	PARA	CAIXA	COLETOR	DE	MATERIAL	PERFUROCORTANTE
(13	LITROS),	COR	BRANCA,	INCLUSO	PARAFUSOS;	BUCHAS.
ALTURA:	22,50	CM	LARGURA:29,00	CM	PROFUNDIDADE:24,00	CM.	

UNIDADE 15

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses

FRASCO 1.200

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANTE:	HOSPITAL	DA	MULHER

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE
30 422166 Solução	Dornic	N/9	-	frasco	com	1000	ml. FRASCO 06

31 369744
FENOLFTALEÍNA	-	100	GCaracterísticas	Gerais:	Fenolftaleína	p.a.;
aspecto	físico:	pó,	cor	branco	amarelado;	fórmula	química:	C20H14O4;
peso	molecular:	318,33	g/mol;	número	de	referência	química:	CAS	77-
09-8.	Frasco	com	100	g.

FRASCO 05

32
CATMAT
Não
encontrado

Tiras	reagentes	para	uso	em	diagnóstico	"in	vitro"-	p/	PH	(6,5;7,0;7,5)-
(com	intervalo	de	0,5)	-	CAIXA	C/100. CAIXA 20

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.	000)	

UNIDADE 5.000
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34 396146 SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 5.000

35 330642 Coaguloplasma	liofilizado	(plasma	de	coelho	liofilizado)	frasco	com	3	ml FRASCO 15
36 277319 Peroxido	de	hidrogênio	para	catalase,	FRASCO	COM	100ML,	10% UNIDADE 15

37 326278 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO:ÁGAR	NUTRIENTE,	APRESENTAÇÃO:PÓ
tamanho	500	gramas. FRASCO 20

38 326292 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	CLED,	APRESENTAÇÃO	PÓ	tamanho
500	gramas. FRASCO 20

39 326284 MEIO	DE	CULTURA,	TIPO	ÁGAR	MACCONKEY,	APRESENTAÇÃO	PÓ
tamanho	500	gramas. FRASCO 20

40 326282 MEIO	DE	CULTURA,	ÁGAR	MUELLER	HINTON,	500G FRASCO 20

41 412394 Meio	de	cultura,	tipo:	caldo	verde	brilhante	bile	2%,	apresentação:	pó.
Unidade	de	fornecimento:	Frasco	500	Gramas FRASCO 25

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 20.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 40.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

61 346633

ÁLCOOL	ETÍLICO	PURO	NÃO	HIDRATADO-	Características	Gerais:
Álcool	etílico	absoluto	p.a.	acs;	aspecto	físico:	líquido	límpido,	incolor,
volátil;	teor	alcoólico	mínimo:	99,5%	gl;	fórmula	química:	C2H5OH;	peso
molecular:	46,07	g/mol;	grau	de	pureza	mínima:	99,7%;	p/p	INPM;
característica	adicional	absoluto;	número	de	referência	química:	CAS	64-
17-5.	Grau	de	pureza:	97,9%-100%.	Produto	controlado	pela	polícia
federal,	puro,	não	hidratado,	com	a	descrição	do	fabricante	e
certificação	de	qualidade	na	embalagem,	embalado	em	frascos	de	1	litro.
Validade	mínima	de	24	meses.

FRASCO 50

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

63 419390
Coletor	de	urina	pediátrico,	unisex,	tipo	saco	descartável.	Em	plástico,
com	adesivo	hipoalergico	para	fixação,	sistema	aberto,	capacidade	de
100	ml,	com	escala	graduada	nítida	e	resistente.	Campo	para
preenchimento	e	identificação	do	paciente.

UN 10.000

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 03

66 405738

CONJUNTO	PARA	PAPANICOLAU,	TIPO:COMPOSIÇÃO	BÁSICA:,
COMPOSIÇÃO	BÁSICA:1	ESPÉCULO	VAGINAL	PEQUENO,	1
ESPÁTULA	DE	AYRES,	OUTROS	COMPONENTES:1	ESCOVA
CERVICAL,	1	PINÇA	CHERON,	COMPONENTES	ADICIONAIS:1
LÂMINA	COM	FRASCO	DE	TRANSPORTE,	EMBALAGEM:ESTÉRIL,
EMBALAGEM	INDIVIDUAL

UN 20.000

67 345908

ÁCIDO	ACÉTICO,	ASPECTO	FÍSICO:	LÍQUIDO	LÍMPIDO
TRANSPARENTE,	PESO	MOLECULAR:	60,05	G,MOL,	FÓRMULA
QUÍMICA:	C2H4O2,	GRAU	DE	PUREZA:	PUREZA	MÍNIMA	DE	96%,
CARACTERÍSTICA	ADICIONAL:	REAGENTE	P.A.,	NÚMERO	DE
REFERÊNCIA	QUÍMICA:	CAS	64-	19-7,	FRASCO	COM	1	LITRO

FRASCO 20

68 269069 ÁCIDO	TRICLOROACÉTICO	(TCA),	DOSAGEM:90%,
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO	AQUOSA.	FRASCO	10	ML FRASCO 40

1.4. 	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANETE:	HOSPITAL	MONSENHOR	WALFREDO	GURGEL	(HMWG)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE
Termo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 32



33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 42.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 55.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 36.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANETE:	Hospital	José	Pedro	Bezerra	(HJPB)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE
1 349573 BIO	PEG	10ML FRASCO 05

19 345486
SOLUÇÃO	DE	FORMOL	TAMPONADO	A	10%	-	solução	de	formol	10%
tamponado	para	preservação	celular	e	tecidual	em	processos	de	biopsia.
Validade	mínima	de	24	meses.	frasco	com	1000	ml.(LABPAT)

LITRO 6.000

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 18.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 30.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 3.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 6.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

64 438221 ESTANTE	PARA	TUBOS	DE	ENSAIO	ATÉ	15	mm	-	100	TUBOS UN 02

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 02
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ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANETE:	Hospital	Giselda	Trigueiro	(HGT)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.

UNIDADE 1.000

57 375901
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 8.000

58 375911
TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 23.000

59 381772
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 2.000

60 372347
TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.

UN 5.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 05

1.5. 	

ÓRGÃO	GERENCIADOR:	SESAP

ÓRGÃO	PARTICIPANETE:	Hospital	Dr.	João	Machado	(HGJM)

ITEM CATMAT INSUMO UNIDADE QUANTIDADE

33 catmat	não
encontrado

Tubo	a	vácuo	para	coleta	de	urina,	em	plástico	transparente,	estéril,	com
tampa	de	borracha	e	capa	plástica	protetora,	contendo	acido	bórico,
manitol,	formato	de	sódio	e	tetraborato	de	sódio	para	análise
microbiológica,	com	capacidade	de	aspiração	de	4	a	10	ml,	com
identificação	no	tubo	com	nome	do	reagente,	validade,	capacidade,
acondicionado	em	caixa	com	proteção	entre	os	tubos,	constar	no	rótulo
do	produto	número	de	lote,	data	de	fabricação	e	validade.HRLGV	(1.000)
HMAB(1.000)	HRF	(1.000)	HRHMM(1.000)	HRAPS(1.000)	HJAG(1.000)
HRME(1.000)	HMAF(1.000)	HRNIS(1.000)	HRTM(1.000)	HDML(1.000)
HRCCA(1.000)	HCCPG(1.000)	HDMC(1.000)	HRTFF(1.000)HM(1.000)

UNIDADE 1.000

34 396146
SWAB,	HASTE	PLÁSTICA,	PONTA	ALGODÃO	HIDRÓFILO,	MEIO	DE
TRANSPORTE	CARY-	BLAIR,	ESTÉRIL,	DESCARTÁVEL,	EMBALAGEM
INDIVIDUAL.(HMAF	750)	HDMC(1.000)	HRTFF(1.000)

UNIDADE 1.000

57 375901

TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	EDTA	K	3	PARA	2	mL	(TAMPA	ROXA),
COM	VALIDADE	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.HRCCA	(5.000)	HGJM
(23.000)	HRHHM	(10.000)	HMAF	(10.000)	HRTM(4.000)
HRF(1.000)HRAPS	(3.000)	HMAB	(4.000)	HRTFF	(6.000)	HRDMC
(6.000)	HAMF	(10.000)	HRJAG(5.000)	HLGV	(10.000)	HGT	(8.000)	HJPB
(18.000)	HMWG	(42.000)	HRME(4.000)	HDML	(21.000)	HRNIS(4.000)
HCCPG	(4.000)	HM(20.000)

UN 23.000

58 375911

TUBO	P/	COLETA	À	VÁCUO,	COM	5	mL	COM	GEL	SEPARADOR	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.HRCCA	(15.000)	HGJM
(18.000)	HRHHM	(4.500)	HMAF	(2.000)	HRTM(40.000)
HRF(25.000)HRAPS	(5.000)	HMAB	(12.000)	HRTFF	(50.000)	HRDMC
(10.000)	HAMF	(14.000)	HRJAG(16.000)	HLGV	(18.000)	HGT	(23.000)
HJPB	(30.000)	HMWG	(55.000)	HRME(4.000)	HDML	(20.000)

UN 18.000
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HRNIS(10.000)	HCCPG	(12.000)	HM(40.000)

59 381772

TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	2	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO	COM
VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.HRCCA	(4.000)	HGJM
(18.000)	HRHHM	(2.000)	HMAF	(1.500)	HRTM(6.000)
HRF(5.000)HRAPS	(3.000)	HMAB	(2.000)	HRTFF	(10.000)	HRDMC
(4.000)	HAMF	(8.000)	HRJAG(3.000)	HLGV	(5.000)	HGT	(2.000)	HJPB
(3.000)	HMWG	(36.000)	HRME(2.000)	HDML	(5.000)	HRNIS(2.000)
HCCPG	(2.000)	HM(5.000)

UN 18.000

60 372347

TUBO	P/	COLETA	A	VÁCUO,	COM	4,5	mL	COM	CITRATO	DE	SÓDIO
COM	VALIDADE,	NA	DATA	DE	ENTREGA,	DE	NO	MÍNIMO	2/3	(DOIS
TERÇOS)	DO	PRAZO	TOTAL	DE	VALIDADE.HRCCA	(1.000)	HGJM
(3.000)	HRHHM	(2.000)	HMAF	(200)	HRTM(6.000)	HRF(1.000)	HRAPS
(1.000)	HMAB	(2.000)	HRTFF	(2.000)	HRDMC	(3.000)	HAMF	(1.000)
HRJAG(2.000)	HLGV	(2.000)	HGT	(5.000)	HJPB	(6.000)	HMWG	(2.000)
HRME(2.000)	HDML	(5.000)	HRNIS(2.000)	HCCPG	(5.000)	HM(5.000)

UN 3.000

62 409030
TUBO	DE	ENSAIO	DE	VIDRO	SEM	ORLA	5ml	.	Características	Gerais:
Tubo	de	ensaio;	Material:	vidro	neutro;	Sem	orla;	Dimensões:	12	x	75
mm.	(caixa	com	250)

CAIXA 01

65 417188 SUPORTE	PARA	MICROPIPETAS	UNIVERSAL,	MATERIAL	PROPILENO,
TIPO	CARROSSEL,	PARA	ATÉ	10	MICROPIPETAS UN 05

1.6. O	objeto	desta	aquisição	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	nº	10.818,	de	27
de	setembro	de	2021.
1.7. Os	 bens	 objeto	 desta	 aquisição	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
1.8. O	prazo	de	vigência	da	aquisição	é	de	90	dias	contados	do	recebimento	da	nota	de	empenho	pela	empresa,
na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. Os	 laboratórios	 de	 análises	 clínicas	 desempenham	 um	 papel	 crucial	 no	 sistema	 de	 saúde,	 fornecendo
informações	 vitais	 para	 o	 diagnóstico,	 tratamento	 e	monitoramento	 de	 pacientes.	A	 aquisição	 de	 insumos	diversos
para	esses	laboratórios	é	fundamental	por	diversos	motivos:
2.1.1. Qualidade	dos	Resultados:
2.1.1.1. Os	 insumos	 laboratoriais	 desempenham	 um	 papel	 fundamental	 na	 obtenção	 de	 resultados	 precisos	 e
confiáveis.	Materiais	de	alta	qualidade	contribuem	diretamente	para	a	precisão	dos	 testes	realizados,	garantindo	a
segurança	e	o	bem-estar	dos	pacientes.
2.1.2. Diversidade	de	Testes:
2.1.2.1. Os	laboratórios	de	análises	clínicas	realizam	uma	ampla	gama	de	testes	para	diagnosticar	uma	variedade
de	condições	médicas.	A	aquisição	de	insumos	diversos	permite	a	realização	eficiente	de	testes	específicos,	atendendo
às	necessidades	variadas	dos	pacientes	e	dos	profissionais	de	saúde.
2.1.3. Eficiência	Operacional:
2.1.4. A	 disponibilidade	 dos	 insumos	 adequados	 e	 variados	 permite	 que	 os	 laboratórios	 operem	 de	 forma
eficiente	 e	 sem	 interrupções.	 Isso	 reduz	 o	 tempo	 de	 espera	 para	 os	 resultados	 dos	 testes,	 contribuindo	 para	 uma
resposta	rápida	no	tratamento	de	pacientes.
2.1.5. Atualização	Tecnológica:
2.1.5.1. A	compra	de	 insumos	diversos	 também	possibilita	a	adoção	de	 tecnologias	 inovadoras	e	avançadas	nos
laboratórios	 de	 análises	 clínicas.	 Isso	 inclui	 a	 aquisição	 de	 equipamentos	 modernos	 e	 reagentes	 específicos	 que
podem	melhorar	a	qualidade	dos	serviços	prestados	e	expandir	a	capacidade	de	diagnóstico.
2.1.6. Conformidade	com	Normas	e	Regulamentações:
2.1.6.1. A	 utilização	 de	 insumos	 de	 qualidade	 é	 essencial	 para	 garantir	 a	 conformidade	 com	 as	 normas	 e
regulamentações	estabelecidas	pelas	autoridades	de	saúde.	Isso	inclui	a	garantia	da
2.1.6.2. rastreabilidade,	 precisão	 e	 segurança	 dos	 testes	 realizados,	 além	 do	 cumprimento	 de	 padrões	 éticos	 e	 de
biossegurança.
2.1.7. Contribuição	para	a	Saúde	Pública:

2.1.7.1. Investir	na	aquisição	de	insumos	diversos	para	laboratórios	de	análises	clínicas	não	só	beneficia	os	pacientes
individualmente,	mas	também	contribui	para	a	saúde	pública	em	geral.	A	capacidade	de	realizar	diagnósticos	precisos	e
rápidos	é	essencial	para	o	controle	de	doenças,	monitoramento	epidemiológico	e	planejamento	de	políticas	de	saúde.
Em	 resumo,	 a	 compra	 de	 insumos	 diversos	 para	 laboratórios	 de	 análises	 clínicas	 é	 uma	medida	 crucial	 para	 garantir	 a
qualidade,	 eficiência	 e	 eficácia	 dos	 serviços	 de	 diagnóstico	 oferecidos,	 promovendo	 assim	 o	 bem-estar	 dos	 pacientes	 e
contribuindo	para	a	saúde	pública	como	um	todo.

2.2. A	Fundamentação	da	aquisição	e	de	seus	quantitativos	encontra-se	pormenorizada	em	Tópico	específico
dos	Estudos	Técnicos	Preliminares	ID	22559860.
2.3. Em	atenção	ao	Parágrafo	Único	do	Art.	1°	do	Decreto	N°	10.947/2022,	o	objeto	da	aquisição	está	previsto
no	 Planejamento	 Anual	 de	 Aquisições	 e	 Contratações	 (PAAC)	 de	 2023,disposto	 no	 Portal	 da	 (SESAP-RN),	 https:

Termo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 35



http://www.saude.rn.gov.br/,	conforme	detalhamento	a	seguir:
2.4. Região/Unidade:	Avenida	Deodoro	da	Fonseca,	Cidade	Alta	730,	Natal	RN.
2.5. Data	de	publicação	no	Portal	da	SESAP	RN	conforme	Edital	a	ser	publicado.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos
Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade:
4.1.1. Além	 dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	 na	 descrição	 do	 objeto,	 devem	 ser
atendidos	os	seguintes	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis,	5ª	edição,	agosto
de	2022,	pág.	76:
4.1.2. Que	 os	 bens	 sejam	 constituídos,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 por	 material	 reciclado,	 atóxico,	 biodegradável,
conforme	ABNT	NBR	–	15448-1	e	15448-2;
4.1.3. Que	sejam	observados	os	requisitos	ambientais	para	a	obtenção	de	certificação	do	Instituto	Nacional	de
Metrologia,	 Normalização	 e	 Qualidade	 Industrial	 –	 INMETRO	 como	 produtos	 sustentáveis	 ou	 de	 menor	 impacto
ambiental	em	relação	aos	seus	similares
4.1.4. Que	os	bens	devam	 ser,	 preferencialmente,	 acondicionados	 em	embalagem	 individual	 adequada,	 com	o
menor	volume	possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte
e	o	armazenamento;	e
4.1.5. Que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva
RoHS	 (Restriction	 of	 Certain	 Hazardous	 Substances),	 tais	 como	 mercúrio	 (Hg),	 chumbo	 (Pb),	 cromo	 hexavalente
(Cr(VI)),	cádmio	(Cd),	bifenil-polibromados	(PBBs),	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs).
5. INDICAÇÃO	DE	MARCAS	OU	MODELOS	(ART.	41,	INCISO	I,	DA	LEI	Nº	14.133,	DE	2021):
5.1. Serão	 aceitas	 quaisquer	 marcas	 ou	 modelos,	 desde	 que	 atendam	 as	 especificações	 dos	 materiais
solicitados,	apresentadas	na	lista	de	materiais	no	TABELA	1.
6. DA	VEDAÇÃO	DE	UTILIZAÇÃO	DE	MARCA/PRODUTO	NA	EXECUÇÃO	DO	SERVIÇO:
6.1. Serão	 aceitas	 quaisquer	 marcas	 ou	 modelos,	 desde	 que	 atendam	 as	 especificações	 dos	 materiais
solicitados,	apresentadas	na	lista	de	materiais	no	TABELA	1.
7. DA	EXIGÊNCIA	DE	AMOSTRA:
7.1. Não	há	necessidade	de	apresentação	de	amostras.
8. DA	EXIGÊNCIA	DE	CARTA	DE	SOLIDARIEDADE:
8.1. Não	há	necessidade	de	apresentação	de	carta	de	solidariedade.
9. SUBCONTRATAÇÃO:
9.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
10. GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO:
10.1. O	SECRETÁRIO	DE	GESTÃO	DA	SECRETARIA	ESPECIAL	DE	DESBUROCRATIZAÇÃO,	GESTÃO	E
GOVERNO	DIGITAL	DO	MINISTÉRIO	DA	ECONOMIA,	 no	 uso	 das	 atribuições	 que	 lhe	 conferem	 o	Decreto	 nº
9.745,	de	8	de	abril	de	2019,	e	o	Decreto	nº	1.094,	de	23	de	março	de	1994,	e	tendo	em	vista	o	disposto	na	Lei	nº
14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	resolve:
10.2. Art.	1º	Fica	autorizada	a	aplicação	da	Instrução	Normativa	nº	5	de	26	de	maio	de	2017,	que	dispõe	sobre
as	regras	e	diretrizes	do	procedimento	de	contratação	de	serviços	sob	o	regime	de	execução	indireta	no	âmbito	da
Administração	Pública	 federal	direta,	 autárquica	e	 fundacional,	no	que	couber,	para	a	 realização	dos	processos	de
licitação	e	de	contratação	direta	de	serviços	de	que	dispõe	a	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021.
10.3. Lado	outro,	à	míngua	de	nova	regulamentação	à	luz	da	Lei	nº	14.133/2021,	as	orientações	acima	seguem
diretrizes	 da	 IN	 SEGES	 nº	 05/2017,	 que	 continua	 aplicável,	 no	 que	 couber,	 para	 a	 realização	 dos	 processos	 de
licitação	 e	 de	 contratação	 direta	 de	 serviços	 de	 que	 dispõe	 a	 Lei	 nº	 14.133/2021	 (IN	 SEGES/ME	 nº	 98,	 de	 26	 de
dezembro	de	2022).
10.4. A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%
(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).
10.5. A	validade	da	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	deverá	abranger	um	período	de	90	dias
após	o	término	da	vigência	contratual,	conforme	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	nº	5/2017.
10.6. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:
10.7. Prejuízos	 advindos	 do	 não	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 contrato	 e	 do	 não	 adimplemento	 das	 demais
obrigações	nele	previstas;
10.8. Prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;
10.9. Multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e
10.10. Obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas	pela
contratada,	quando	couber.
10.11. A	 modalidade	 seguro-garantia	 somente	 será	 aceita	 se	 contemplar	 todos	 os	 eventos	 indicados	 no	 item
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anterior,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.
10.12. A	garantia	em	dinheiro	deverá	ser	efetuada	em	favor	da	Contratante,	em	conta	específica	(a	ser	informada
pelo	setor	competente),	com	correção	monetária.
10.13. Caso	 a	 opção	 seja	 por	 utilizar	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 estes	 devem	 ter	 sido	 emitidos	 sob	 a	 forma
escritural,	mediante	registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do
Brasil,	e	avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Fazenda.
10.14. No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	 fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	 fiador	aos
benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.
10.15. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada
à	nova	situação	ou	renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.
10.16. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado	 total	 ou	 parcialmente	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação,	 a
Contratada	obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que
for	notificada.
10.17. A	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.
10.18. Será	considerada	extinta	a	garantia:
10.19. Com	a	devolução	da	apólice,	carta	fiança	ou	autorização	para	o	levantamento	de	importâncias	depositadas
em	dinheiro	a	 título	de	garantia,	 acompanhada	de	declaração	da	Contratante,	mediante	 termo	circunstanciado,	de
que	a	Contratada	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato;
10.20. No	 prazo	 de	 90	 (noventa)	 dias	 após	 o	 término	 da	 vigência	 do	 contrato,	 caso	 a	 Administração	 não
comunique	 a	 ocorrência	 de	 sinistros,	 quando	 o	 prazo	 será	 ampliado,	 nos	 termos	 da	 comunicação,	 conforme
estabelecido	na	alínea	"h2"do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.	05/2017.
10.21. O	 garantidor	 não	 é	 parte	 para	 figurar	 em	 processo	 administrativo	 instaurado	 pela	 contratante	 com	 o
objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.
10.22. A	contratada	autoriza	a	contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste	TR.
10.23. A	garantia	da	contratação	somente	será	liberada	ante	a	comprovação	de	que	a	empresa	pagou	todas	as
verbas	rescisórias	decorrentes	da	contratação,	e	que,	caso	esse	pagamento	não	ocorra	até	o	fim	do	segundo	mês	após
o	 encerramento	 da	 vigência	 contratual,	 a	 garantia	 será	 utilizada	 para	 o	 pagamento	 dessas	 verbas	 trabalhistas,
incluindo	suas	repercussões	previdenciárias	e	relativas	ao	FGTS,	conforme	estabelecido	no	art.	8º,	VI	do	Decreto	nº
9.507,	de	2018,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.
10.24. Também	 poderá	 haver	 liberação	 da	 garantia	 se	 a	 empresa	 comprovar	 que	 os	 empregados	 serão
realocados	em	outra	atividade	de	prestação	de	serviços,	sem	que	ocorra	a	interrupção	do	contrato	de	trabalho.
10.25. Por	ocasião	do	encerramento	da	prestação	dos	serviços	contratados,	a	Administração	Contratante	poderá
utilizar	o	valor	da	garantia	prestada	para	o	pagamento	direto	aos	trabalhadores	vinculados	ao	contrato	no	caso	da	não
comprovação:	(1)	do	pagamento	das	respectivas	verbas	rescisórias	ou	(2)	da	realocação	dos	trabalhadores	em	outra
atividade	de	prestação	de	serviços,	nos	termos	da	alínea	"j	do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017.
11. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
11.1. Condições	de	Entrega:
11.1.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	30	dias,	contados	a	partir	do	recebimento	da	nota	de	empenho	pela
empresa	fornecedora,	em	remessa	parcelada	de	acordo	com	a	necessidade	de	cada	unidade	da	rede	de	laboratórios
de	análises	clínicas	da	SESAP-RN,	nos	seguintes	endereços:

I	- Almoxarifado	Central	 e	Patrimônio	da	SESAP:	Av.	Capitão-Mor	Gouveia,	 880	 -	Felipe
Camarão,	Natal	-	RN,	59072-100.
II	- Hospital	Lindolfo	Gomes	Vidal	-	HRLGV	-	Rua	da	Central,	S/N	-	Centro	-	Santo	Antonio	RN.
III	- Hospital	Regional	Mons.	Antonio	Barros	-	HRMAB	-	Rua	Mozaniel	de	Carvalho,	S/N	-	Centro	-
São	José	do	Mipibu	RN.
IV	- Hospital	Regional	 Tarcisio	 de	Vasconcelos	Maia	 -	HRTVM	 -	Rua	Projetada,	 S/N	 -	 Aeroporto	 -
Mossoró	RN.
V	- Hospital	Rafael	Fernandes	-	HRF	-	Rua	Prudente	de	Moraes,	S/N	-	Santo	Antonio	-	Mossoró	RN.
VI	- Hospital	da	Mulher	 -	Avenida	Professor	Antonio	Campos,	Presidente	Costa	e	Silva,	Mossoró	–
RN.
VII	- Hospital	 Regional	 Hélio	 Morais	 Marinho	 -	 HRHMM	 -	 Rod	 BR	 405,	 S/N	 Bairro:	 Rodoviária,
complemento	KM	76	-	Apodi	RN.
VIII	- Hospital	Regional	Dr.	Aguinaldo	Pereira	da	Silva	-	HRAPS	-	Rua	Aparicio	Carlos	Fernandes,	299
-	Sebastião	Maltez	-	Centro	-	Caraúbas	RN.
IX	- Hospital	Regional	Josefa	Alves	Godeiro	-	HRJAG	-	Rua	Jerônimo	Câmara,	R/N	Bairro	Bela	Vista	-
João	Câmara	RN.
X	- Hospital	Regional	do	Seridó	“Telecila	Freitas	Fontes”	-	HRTFF	-	Estrada	Perimetro	Irrigado	do
Sabugi,	S/N	-Bairro	Paulo	Caicó	RN.
XI	- Hospital	Regional	Dr.	Mariano	Coelho	-	HRDMC	-	Rua	Teotonio	Freire,	813	-	Bairro	JK	-	Currais
Novos	RN.
XII	- Hospital	 Regional	 de	 São	 Paulo	 do	 Potengi	 "Monsenhor	 Expedido"	 -	 HRME	 -	 Rua	 manoel
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marques,	S/N	Centro	-	São	Paulo	do	Potengi	RN.
XIII	- Hospital	Dr.	Cleodon	Carlos	de	Andrade	-	HRCCA	-	BR	405	kM	03,	1971	Bairro	Arizona	-	Pau
dos	Ferros	RN.
XIV	- Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel	-	HMWG	-	Av.	Hermes	da	Fonseca,	817	-Tirol	-	Natal	RN.
XV	- Hospital	Dr.	José	Pedro	Bezerra	-	HJPB	-	Rua	Araguari,	S/N	-	Potengi	-	Natal	RN.
XVI	- Hospital	Giselda	Trigueiro	-	HGT	-	Rua	Conego	Monte,	110	-	Quintas	-	Natal	RN.
XVII	- Hospital	Ped.	Maria	Alice	Fernandes	 -	HPMAF	 -	Rua	Pedro	Alvares	Cabral,	S/N	 -	Parque	dos
Coqueiros	Natal	RN.
XVIII	 -Hospital	Dr.	João	Machado	-	HJM	-	Av	Alexandrino	de	Alencar,	1.700	-	Tirol	-	Natal	RN.
XIX	- Hospital	Central	Cel.	Pedro	Germano	-	HCCPG	-	Av.	Prudente	de	Morais,	1.381	-	Tirol	 -	Natal
RN.
XX	- Hospital	Regional	Alfredo	Mesquita	Filho	-	HRAMF	-	Rua	Dr.	Pedro	Matos,	01	-	Bairro	Ferreiro
Torto	-	Macaíba	RN.
XXI	- Hospital	Regional	Deoclécio	Marques	de	Lucena	-	HRDML	-	Rua	Dr	Sadi	Mendes,	S/N	Santos
Reis	-	Parnamirim	RN.
XXII	- Laboratório	 de	 Anatomia	 Patológica	 e	 Citopatologia	 -	 Av.	 Capitão-Mor	 Gouveia,	 850	 -	 Felipe
Camarão,	Natal	-	RN,	59072-100
XXIII	 -CRI	–	Centro	de	Reabilitação	Infantil	-	Av.	Alm.	Alexandrino	de	Alencar,	1900	-	Tirol,	Natal	-	RN,
59030-660.
XXIV	- Hospital	 Regional	 Nelson	 Inácio	 dos	 Santos	 -	 HRNIS	 -	 Rua	 Dr	 Luiz	 Carlos,	 S/N	 -	 Bairro
Ferutilandia	-	Açu	RN.

	

11.1.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	pelo	menos	7	dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas
situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
11.1.3. Os	 itens	 apresentados	 na	 listagem	 desde	 documento,	 deverão	 ser	 entregues	 em	 suas	 respectivas
embalagens	de	fabrica	ou	embalagens	individuais,	visando	melhor	armazenamento	dos	mesmos.
12. GARANTIA,	MANUTENÇÃO	E	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA:
12.1. O	prazo	de	garantia	será	de	90	(noventa)	dias	conforme	previsto	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de
1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor),	para	que	se	tenha	tempo	hábil	de	uso	dos	insumos	ou	equipamentos	durante
a	realização	dos	exames.
12.2. Os	insumos	que	apresentarem	vício	ou	defeito	no	período	de	vigência	da	garantia	deverão	ser	substituídas
por	outros	novos.
12.3. A	 CONTRATADA	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 Edital,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,
assumindo	exclusivamente	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:
12.4. A	 quantidade	 de	 insumos	 necessário	 fica	 a	 cargo	 da	 Instituição,	 devendo	 a	 empresa	 vencedora	 ser
responsável	por	vícios	ou	defeitos	de	fabricação,	bem	como	desgastes	anormais	do	produto,	suas	partes	e	acessórios,
obrigando-se	a	ressarcir	os	danos	e	substituir	os	elementos	defeituosos,	sem	ônus	à	instituição;
12.5. Responsabilizarem-se	 pelas	 despesas	 dos	 tributos,	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais,
comerciais,	taxas,	fretes,	seguros	e	deslocamento	de	pessoal.
12.6. Os	materiais	 ou	 insumos	 que	 apresentarem	 defeitos,	 alterações	 na	 composição,	 falhas	 de	 execução	 ou
vícios	de	fabricação	deverão	ser	substituídos	pela	contratada,	sem	ônus	para	a	contratante	no	prazo	máximo	de	48
horas.
12.7. Responsabilizar-se	integralmente	pelos	serviços	contratados	nos	termos	da	legislação	vigente;
12.8. Conceder	manual	de	operação	 "na	 língua	portuguesa"	 com	as	 instruções	necessárias	e	 suficientes	para
orientar	o	usuário	em	seu	uso	correto	e	seguro;
12.9. A	 contratada	 deverá	 fornecer	 todos	 os	 insumos,	 com	 a	 data	 de	 validade	 mínima	 de	 75%	 da	 validade
fabricada,	 para	 a	 realização	 de	 exames	 para	 os	 pacientes	 atendidos	 pela	 rede	 de	 laboratórios	 das	 unidades
contempladas;
12.10. Os	 reagentes	 a	 serem	 entregues	 deverão	 ter	 suas	 validades	mínimas	 de	 75%	 da	 validade	 fabricada,	 a
contar	da	data	de	recebimento	e	sua	aceitação	devidamente	atestada	pela	unidade;
12.11. Na	hipótese	do	não	cumprimento	do	limite	do	prazo	de	validade	acima	preconizado,	a	unidade	hospitalar
e/ou	de	referência	deverá	ser	consultada	prévia	e	oficialmente,	para	manifestação	técnica	acerca	da	viabilidade	ou
não	do	recebimento	dos	insumos;
12.12. Comprovação	de	registro	no	órgão	competente	(Conselho	Regional	de	Classe)	do	técnico	responsável	pela
instalação	e	manutenção	do	equipamento	bem	como	o	registro	da	própria	empresa	no	Conselho	de	Classe	no	Estado
do	Rio	Grande	do	Norte,	ou	se	de	outro	estado	registro	no	Conselho	de	Classe	do	estado	de	origem	visado	no	estado
do	RN;
12.13. O	 custo	 referente	 ao	 transporte	 dos	 insumos	 cobertos	 pela	 garantia	 será	 de	 responsabilidade	 do
Contratado.
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12.14. 	
13. PARA	A	NÃO	UTILIZAÇÃO	DOS	BENEFÍCIOS	CONCEDIDOS	ÀS	MICROEMPRESAS,	EMPRESAS
DE	PEQUENO	PORTE	E	ÀS	COOPERATIVAS
13.1. Não	foram	destinados	grupos	ou	itens	exclusivos	à	participação	de	Microempresa	e	Empresa	de	Pequeno
Porte,	 conforme	 determina	 ​a	 LEI	 COMPLEMENTAR	 Nº	 675,	 DE	 06	 DE	 NOVEMBRO	 DE	 2020,	 devido	 os	 valores
desses	ultrapassarem	R$	200.000,00	(duzentos	mil	reais).
13.2. Será	 assegurada	 nesta	 licitação,	 como	 critério	 de	 desempate,	 preferência	 de	 contratação	 para	 as
Microempresas	 e	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte,	 em	 conformidade	 com	 os	 critérios	 estabelecidos	 no	 art.	 41	 da	 Lei
Complementar	Estadual	nº	675.
13.3. Não	 é	 possível	 estabelecer	 cota	 de	 25%	para	ME/EPP/COOP	nos	 itens	 ou	 grupos	 desta	 licitação,	 cujos
valores	ultrapassam	R$	200.000,00	(duzentos	mil	reais),	devido	os	seguintes	fatores:
13.4. Por	 resultar	 em	 inconveniência	 operacional	 e	 técnica,	 conforme	 preconiza	 a	 LEI	 COMPLEMENTAR	Nº
675,	DE	06	DE	NOVEMBRO	DE	2020.
13.5. A	 natureza	 do	 serviço	 é	 incompatível	 com	 a	 aplicação	 de	 tal	 beneficio,	 inviabilizando,	 dessa	 forma,	 a
criação	de	critérios	 técnicos	objetivos	como	regra	de	participação	de	ME/EPP/COOP	em	cotas	de	25%	no	processo
licitatório.
13.6. Por	meio	deste	vimos	apresentar	 justificativa	acerca	da	não	participação	de	empresas	enquadradas	nas
modalidades	de	Consórcio	e	Cooperativa	no	presente	procedimento	licitatório:
13.7. Acerca	dos	Consórcios,	a	secretaria	de	estado	de	saúde	publica(SESAP-RN),	informa	que	a	conveniência
de	 admitir	 a	 participação	 dos	 mesmos	 em	 procedimento	 licitatório	 é	 decisão	 meramente	 discricionária	 da
Administração.
13.8. Sobre	o	 tema,	Marçal	 Justen	Filho	 (Comentários	à	 lei	de	 licitações	e	contratos	administrativos,	12.	ed.,
São	Paulo:	Dialética,	p.	410)	assevera:

O	 ato	 convocatório	 admitirá	 ou	 não	 a	 participação	 de	 empresas	 em	 consórcio.	 Trata-se	 de	 escolha	 discricionária	 da
Administração	Pública,	o	que	evidentemente	não	significa	autorização	para	decisões	arbitrárias	ou	imotivadas.
E	assim	conclui:

Admitir	ou	negar	a	participação	de	consórcios	é	o	resultado	de	um	processo	de	avaliação	do	mercado	em	face	do	objeto	a
ser	licitado	e	da	ponderação	dos	riscos	inerentes	à	atuação	de	uma	pluralidade	de	sujeitos	associados	para	a	execução	do
objeto.

13.9. Dessa	 forma,	 não	 seria	 vantajoso	 para	 a	 Administração	 Pública	 contratar	 empresas	 em	 regime	 de
consórcio,	 tendo	 em	 vista	 que	 estas	 empresas	 passariam	 a	 ter	 responsabilidade	 solidária	 no	 que	 concerne	 às
obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias,	o	que	traria	riscos	para	a	contratação,	podendo	gerar	graves	repercussões
para	 o	 cumprimento	 do	 contrato	 celebrado	 com	 ,	 a	 secretaria	 de	 estado	 de	 saúde	 pública(SESAP-RN),	 caso	 tal
empresa,	de	repente,	tivesse	os	seus	valores	financeiros	bloqueados	pela	Justiça,	para	fins	de	pagamento	de	dívidas.
13.10. A	 vedação	 quanto	 à	 participação	 de	 consórcio	 de	 empresas	 no	 presente	 procedimento	 licitatório	 não
limitará	a	competitividade.
14. DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
14.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução,	por	não	haver	complexidade	e	vultuosidade
na	presente	licitação,	não	comprometendo	o	cumprimento	das	obrigações	e	ainda,	a	onerosidade	em	torno	da	própria
exigência	de	garantia,	 como	 regra,	 representa	um	valor	que	seria	agregado	às	propostas	dos	 licitantes,	o
que	equivale	dizer	que	os	custos	dessa	exigência	seriam	repassados	à	própria	Administração	Contratante.
Portanto,	essa	exigência	vai	de	encontro	à	economicidade	da	contratação.	Cabe	ressaltar	que	a	exigência
da	 garantia,	 poderia	 representar	 diminuição	 do	 universo	 de	 interessados	 e	 ao	 caráter	 competitivo	 do
certame.
15. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
15.1. O	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as
cláusulas	 avençadas	e	 as	normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	 e	 cada	parte	 responderá	pelas	 consequências	de	 sua
inexecução	total	ou	parcial.
15.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
15.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
15.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
15.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
15.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
15.7. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº
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15.8. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
15.9. Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
15.10. O	 fiscal	 técnico	do	 contrato	 informará	ao	gestor	do	 contato,	 em	 tempo	hábil,	 a	 situação	que	demandar
decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e
saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV).
15.11. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal
técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V).
15.12. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicar	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob
sua	responsabilidade,	com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,
art.	22,	VII).
15.13. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,
de	2022).
15.14. Caso	 ocorram	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
15.15. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de
serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à
verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV)
15.16. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de
empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento
da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
15.17. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,de	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade
superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
15.18. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu
desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais
penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,de
2022,	art.	21,	VIII).
15.19. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	 tal,	conforme	o	caso.	 (Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	X).
15.20. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do
contrato	sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual.	(Decreto	nº	11.246,
de	2022,	art.	22,	VII).
15.21. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborará	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos
que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).
15.22. Além	do	disposto	acima,	a	fiscalização	contratual	obedecerá	às	seguintes	rotinas:
15.23. Controle	e	posterior	envio	das	Notas	de	Empenho	para	as	empresas:
15.24. Organização	 junto	as	empresas	do	procedimento	de	recebimento	dos	materiais,	armazenamento	correto
ou	destinação	correta	dos	materiais.
15.25. Validação	 dos	 materiais	 quanto	 a	 qualidade,	 descrição	 técnica	 e	 posterior	 envio	 da	 Nota	 Fiscal	 para
procedimento	de	faturamento.
15.26. Se	necessário,	contato	com	as	empresas	até	o	momento	de	faturamento	completo	das	Notas	Fiscais
16. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
16.1. Recebimento	do	Objeto:
16.2. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência
e	na	proposta.
16.3. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
16.4. O	 recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,	 a	 contar	do	 recebimento	da	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	doTermo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 40



material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
16.5. Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso
II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	prazo	máximo	para	o	 recebimento	definitivo	será	de	até	30	 (trinta)	dias
úteis.
16.6. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
16.7. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
16.8. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
16.9. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
16.10. Liquidação:
16.10.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §2º	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
16.10.2. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
no	caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021
16.10.3. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
16.10.4. O	prazo	de	validade;
16.10.5. A	data	da	emissão;
16.10.6. Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
16.10.7. O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
16.10.8. O	valor	a	pagar;	e
16.10.9. Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
16.10.10. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
16.10.11. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
16.10.12. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
16.10.13. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
16.10.14. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
16.10.15. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
16.10.16. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
17. PRAZO	DE	PAGAMENTO:
17.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da
despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
17.2. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de
correção	monetária.
18. FORMA	DE	PAGAMENTO:
18.1. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
18.2. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
18.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
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18.4. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
18.5. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
19. ANTECIPAÇÃO	DE	PAGAMENTO:
19.1. A	 presente	 contratação	 não	 permite	 a	 antecipação	 de	 pagamento,	 uma	 vez	 que	 se	 torna	 necessária	 a
entrega	e	conferência	dos	bens	para	a	realização	do	pagamento.
20. CESSÃO	DE	CRÉDITO:
20.1. É	admitida	a	cessão	fiduciária	de	direitos	creditícios	com	instituição	financeira,	nos	termos	e	de	acordo
com	os	procedimentos	previstos	na	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	Julho	de	2020,	conforme	as	regras
deste	presente	tópico.
20.2. As	cessões	de	crédito	não	fiduciárias	dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.
20.3. A	eficácia	da	cessão	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	em	relação	à	Administração,	está	condicionada	à
celebração	de	termo	aditivo	ao	contrato	administrativo.
20.4. Sem	prejuízo	do	regular	atendimento	da	obrigação	contratual	de	cumprimento	de	todas	as	condições	de
habilitação	por	parte	do	contratado	 (cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	 realização	dos
pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem	 como	 à
certificação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	 impedido	de	 licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	conforme	a
legislação	em	vigor,	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	direta	ou	indiretamente,	conforme	o
art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	tudo	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.
20.5. O	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)	pela
execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas
as	demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre	os
contratos	administrativos,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva
comprovação	 do	 fato	 gerador,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 desconto	 de	 multas,	 glosas	 e	 prejuízos	 causados	 à
Administração.
20.6. A	 cessão	 de	 crédito	 não	 afetará	 a	 execução	 do	 objeto	 contratado,	 que	 continuará	 sob	 a	 integral
responsabilidade	do	contratado.
21. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
21.1. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
21.1.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	,	na	modalidade	de	LICITAÇÃO,
sob	a	forma	ELETRÔNICA	PREGÃO	POR	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇO,	com	adoção	do	critério	de	julgamento
pelo	MENOR	PREÇO	POR	ITEM.
21.2. Exigências	de	habilitação
21.2.1. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
21.3. Habilitação	jurídica
21.3.1. Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade
para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional;
21.3.2. Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da
21.3.3. Junta	Comercial	da	respectiva	sede;
21.3.4. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
21.3.5. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como	 empresa
individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro
Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da	 respectiva	 sede,	 acompanhada	 de	 documento
comprobatório	de	seus	administradores;
21.3.6. Sociedade	 empresária	 estrangeira:	 portaria	 de	 autorização	 de	 funcionamento	 no	 Brasil,	 publicada	 no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
21.3.7. Sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	Registro	 Civil	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
21.3.8. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da	 filial,
sucursal	ou	agência	da	sociedade	simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou
no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz
21.3.9. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
21.3.10. Agricultor	familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	–	DAP	ou	DAP-P	válida,	ou,	ainda,	outros	documentos
definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do	art.	4º,	§2º
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do	Decreto	nº	10.880,	de	2	de	dezembro	de	2021.
21.3.11. Produtor	 Rural:	 matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
21.3.12. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
21.4. Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
21.4.1. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
21.4.2. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
21.4.3. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS)
21.4.4. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
21.4.5. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 Estadual/Distrital	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do
fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
21.4.6. Prova	 de	 regularidade	 com	a	Fazenda	Estadual/Distrital	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,	 relativa	 à
atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
21.4.7. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 Estadual/Distrital	 relacionados	 ao	 objeto
contratual,	 deverá	 comprovar	 tal	 condição	mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 da	 Fazenda	 respectiva	 do	 seu
domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
21.4.8. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
22. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
22.1. Ao	 presente	 instrumento	 será	 atribuído	 um	 valor	 estimativo	 que	 deverá	 ser	 balizado	 através	 de	 uma
pesquisa	mercadológica	a	ser	realizada	pelo	Grupo	Auxiliar	de	Compras	(GAC).
22.2. Por	fim,	com	intuito	de	garantir	plena	disputa	entre	os	participantes	do	certame,	opta-se	pelo	sigilo	dos
preços	estimados.	Fundamenta-se	tal	decisão	no	art.	15	do	Decreto	10.024/2019,	responsável	por	preconizar	que	o
valor	 estimado	 ou	 o	 valor	máximo	 aceitável	 para	 a	 contratação,	 se	 não	 constar	 expressamente	 do	 edital,	 possuirá
caráter	 sigiloso	 e	 será	 disponibilizado	 exclusiva	 e	 permanentemente	 aos	 órgãos	 de	 controle	 externo	 e	 interno.
Ratifica-se	que	tal	decisão	 incentiva	que	cada	empresa	oferte	seus	 lances	 levando	em	consideração	exclusivamente
seus	custos,	garantindo	a	ampla	competitividade.	O	sigilo	será	mantido	até	o	encerramento	da	fase	de	lances.
23. DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
23.1. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:
23.2. Gestão/Unidade:	Secretaria	Estadual	de	Saúde	do	Rio	Grande	do	Norte	(SESAP);
23.3. Fonte	de	Recursos:	FONTE	500;
23.4. Subação:	2382	(Manutenção	das	Unidades	Hospitalares).
24. CLASSIFICAÇÃO	DE	SIGILO
24.1. Este	termo	de	referência	e	seus	anexos	são	ostensivos	para	consulta	de	todo	o	público,	conforme	art.	10
da	 Instrução	 Normativa	 SEGES/ME	 nº	 81,	 de	 25	 de	 novembro	 de	 2022	 e	 conforme	 a	 Lei	 nº	 12.527,	 de	 18	 de
novembro	de	2011.
25. DA	DEFINIÇÃO	DE	MICROEMPRESA	E	DE	EMPRESA	DE	PEQUENO	PORTE
25.1. COTA	RESERVADA	(art.	48,	III	da	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006	(atualizada	pela	LC	n.	147/2014)
25.2. Art.	3º	Para	os	efeitos	desta	Lei	Complementar,	consideram-se	microempresas	ou	empresas	de	pequeno
porte,	a	sociedade	empresária,	a	sociedade	simples,	a	empresa	individual	de	responsabilidade	limitada	e	o	empresário
a	que	 se	 refere	o	 art.	 966	da	Lei	 no	10.406,	de	10	de	 janeiro	de	2002	 (Código	Civil),	 devidamente	 registrados	no
Registro	de	Empresas	Mercantis	ou	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas,	conforme	o	caso,	desde	que:
25.3. no	caso	da	microempresa,	aufira,	em	cada	ano-calendário,	receita	bruta	igual	ou	inferior	a	R$	360.000,00
(trezentos	e	sessenta	mil	reais);	e
25.4. no	 caso	 de	 empresa	 de	 pequeno	 porte,	 aufira,	 em	 cada	 ano-calendário,	 receita	 bruta	 superior	 a	 R$
360.000,00	 (trezentos	 e	 sessenta	mil	 reais)	 e	 igual	 ou	 inferior	 a	R$	4.800.000,00	 (quatro	milhões	 e	 oitocentos	mil
reais).	(Redação	dada	pela	Lei	Complementar	nº	155,	de	2016)	Produção	de	efeito
26. REAJUSTE	(ART.	92,	V,	DA	LEI	14.133/2021)
26.1. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado,	em	**/**/****.
26.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	 índice	 IPCA,	exclusivamente	para	as	obrigações	 iniciadas	e

Termo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 43



concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
26.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
26.4. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado
a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
26.5. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
26.6. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
26.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
26.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
27. OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE	(ART.	92,	X,	XI	E	XIV,	DA	LEI	14.133/2021)
27.1. Exigir	o	cumprimento	de	 todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	ou
instrumento	equivalente	e	seus	anexos;
27.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
27.3. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
27.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
27.5. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do
objeto,	 para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à
dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
27.6. Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato;
27.7. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	documento	e/ou	no	Contrato;
27.8. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
27.9. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato	 ou	 no	 Instrumento	 Equivalente,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,
meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
27.10. A	Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 60	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento	 para	 decidir,
admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
27.11. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	60	dias.
27.12. Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
27.13. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
28. OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO	(ART.	92,	XIV,	XVI	E	XVII,	,	DA	LEI	14.133/2021)
28.1. O	 Contratado	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 desse	 Instrumento	 e	 em	 seus	 anexos,
assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,
observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
28.2. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 do	 objeto,	 de	 acordo	 com	 o	 Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
28.3. Comunicar	ao	contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
28.4. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.
137,	II,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021)	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
28.5. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução
ou	dos	materiais	empregados;
28.6. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	execução	contratual	pelo	contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,
caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
28.7. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
contratado	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de
pagamento,	 os	 seguintes	 documentos:	 1)	 prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social;	 2)	 certidão	 conjunta
relativa	 aos	 tributos	 federais	 e	 à	 Dívida	 Ativa	 da	 União;	 3)	 certidões	 que	 comprovem	 a	 regularidade	 perante	 a
Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)
Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;Termo de Referência 25580331         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 44



28.8. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 previdenciárias,	 fiscais,
comerciais	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a	 responsabilidade	 ao
contratante	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
28.9. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	da	execução	do	objeto	contratual.
28.10. Paralisar,	por	determinação	do	contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
28.11. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;
28.12. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação	(art.	116,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);
28.13. Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021);
28.14. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
28.15. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
28.16. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	contratante;
28.17. Alocar	os	empregados	necessários,	com	habilitação	e	conhecimento	adequados,	ao	perfeito	cumprimento
das	 cláusulas	 deste	 contrato,	 fornecendo	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 cuja
quantidade,	qualidade	e	tecnologia	deverão	atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;
28.18. Orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018,
adotando	medidas	eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato.
28.19. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições
de	segurança,	higiene	e	disciplina.
28.20. Submeter	 previamente,	 por	 escrito,	 ao	 contratante,	 para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	mudanças	 nos
métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.
28.21. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos,	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre.
29. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	(ART.	92,	XIV,	DA	LEI	14.133/2021)
29.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:
29.2. der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
29.3. der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento
dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
29.4. der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
29.5. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
29.6. apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
29.7. praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
29.8. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
29.9. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
29.10. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
29.11. Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar
a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
29.12. Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	do
subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da
Lei	nº	14.133,	de	2021);
29.13. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas
“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição
de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
29.14. Multa:
29.15. moratória	 de	 0,5%	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela
inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)	dias;
29.16. moratória	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	total	do	contrato,
até	o	máximo	de	30%	 (trinta	por	 cento),	 pela	 inobservância	do	prazo	 fixado	para	apresentação,	 suplementação	ou
reposição	da	garantia.
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29.17. O	 atraso	 superior	 a	 60	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 extinção	 do	 contrato	 por
descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,
de	2021.
29.18. compensatória	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 contrato,	 no	 caso	 de	 inexecução	 total	 do
objeto.
29.19. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
29.20. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,
§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
29.21. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
29.22. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
29.23. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	prazo	máximo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade
competente.
29.24. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
29.25. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):
29.26. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
29.27. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
29.28. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
29.29. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
29.30. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
29.31. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
29.32. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
29.33. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
29.34. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.
29.35. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.

Documento	assinado	eletronicamente	por	DANIELA	NOBERTO	TAVARES,	Farmacêutica	Bioquímica,	em
26/03/2024,	às	08:46,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	FRANCISCO	DE	ASSIS	FARIAS	DANTAS,	Biomédico,	em
26/03/2024,	às	08:50,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	TAINARA	LORENA	DOS	SANTOS	FERREIRA,	Subcoordenadora	de
Atenção	Especializada	e	Apoio	Diagnóstico,	em	26/03/2024,	às	09:35,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	LAIANE	FELIX	BORGES,	Coordenadora	em	Substituição	Legal,	em
02/04/2024,	às	14:21,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	LYANE	RAMALHO	CORTEZ,	Secretária	de	Estado	da	Saúde
Pública,	em	03/04/2024,	às	17:21,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº
27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	25580331	e	o	código
CRC	D4354E72.

Referência:	Processo	nº	00610519.000144/2023-51 SEI	nº	25580331
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

MINUTA	DE	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

Processo	nº	00610519.000144/2023-51
		

ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	000/2024	–	PROCESSO	-	00610519.000144/2023-51

	
O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	por	 intermédio	da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA,	com	sede	à
Avenida	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	Cidade	Alta,	Natal	(RN),	inscrito(a)	no	CNPJ	08.241.754/0001-45,	neste
ato	representada	pela	Secretária	LYANE	RAMALHO	CORTEZ,	inscrita	no	CPF	792.061.234-91,	nomeada	por	Ato	da
Governadora	Maria	 de	 Fátima	Bezerra,	 considerando	 o	 resultado	 da	 licitação	 na	modalidade	 de	 pregão,	 na	 forma
eletrônica,	para	Registro	de	Preços,	resolve	registrar	os	preços	das	empresas,	indicadas	e	qualificadas	nesta	Ata,	de
acordo	com	a	qualificação	por	elas	alcançadas	e	nas	quantidades	cotadas,	atendendo	as	condições	previstas	no	Edital,
sujeitando-se	as	partes	às	normas	constantes	na	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	no	Decreto	n.º	11.462,	de	31
de	março	de	2023,	e	em	conformidade	com	as	disposições	a	seguir:
	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1. O	documento	em	questão	trata	de	uma	solicitação	para	formalização	na	modalidade	LICITAÇÃO	na	forma
eletrônica	,	por	ata	de	registro	de	preço,	com	a	finalidade	de	aquisição	para	INSUMOS	EM	GERAL	afim	de	atender
às	 necessidades	 das	 21	 Unidades	 Laboratoriais,	 Centro	 Estadual	 de	 Reabilitação	 e	 Atenção	 Ambulatorial
Especializada-CERAE/RN	e	o	Laboratório	Central	de	Anatomia	Patológica	e	Citopatologia	da	Rede	Pública	de	Saúde
do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	 (RN),	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	no	Termo	de
Referência.

	

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DOS	PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS

ITEM
Nº
REGISTRO
M.S.

CMED ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT DENOMINAÇÃO	COMERCIAL	(Quando	houver) PREÇO	UNIT.

XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX

	

2.1. Em	cada	fornecimento	decorrente	desta	Ata,	serão	observadas,	quanto	ao	preço,	as	cláusulas	e	condições
constantes	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico,	que	a	precedeu,	na	íntegra,	o	presente	instrumento	de	compromisso.
	

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DA	ADEQUAÇÃO	DOS	PREÇOS
3.1. Os	 preços	 registrados	 poderão	 ser	 alterados	 ou	 atualizados	 em	 decorrência	 de	 eventual	 redução	 dos
preços	 praticados	 no	mercado	 ou	 de	 fato	 que	 eleve	 o	 custo	 dos	 bens,	 das	 obras	 ou	 dos	 serviços	 registrados,	 nas
seguintes	situações:

Em	caso	de	força	maior,	caso	fortuito	ou	fato	do	príncipe	ou	em	decorrência	de	fatos	imprevisíveis	ou	previsíveis
de	consequências	incalculáveis,	que	inviabilizem	a	execução	da	ata	tal	como	pactuada,	nos	termos	da	alínea	“d”
do	inciso	II	do	caput	do	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
Em	 caso	 de	 criação,	 alteração	 ou	 extinção	 de	 quaisquer	 tributos	 ou	 encargos	 legais	 ou	 a	 superveniência	 de
disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;

3.2. Os	 preços	 registrados	 poderão	 ser	 majorados,	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente	 e	 de	 natureza
econômica,	 capaz	 de	 comprometer	 o	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 da	 Contratada,	 por	 solicitação	 motivada	 da
interessada	ao	Gabinete	do	Secretário	de	Estado	da	Saúde	Pública.
3.3. O	 pedido	 deverá	 ser	 devidamente	 justificado	 e	 instruído	 com	 documentos	 e	 planilhas	 analíticas,	 que
comprovem	a	sua	procedência,	tais:	como	listas	de	preços	dos	fabricantes,	notas	fiscais	de	aquisição,	matérias	primas
ou	de	outros	documentos	julgados	necessários	–	que	embasaram	a	oferta	de	preços	por	ocasião	da	classificação	e	as
apuradas	no	momento	do	pedido.

	

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	DO	PRAZO	DE	VALIDADE	DO	REGISTRO	DE	PREÇOS
4.1. A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	(um)	ano,	podendo	ser	prorrogada	por	igual	período,Minuta de Ata de Registro de Preços 25088777         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 48



mediante	a	anuência	do	fornecedor,	desde	que	comprovado	o	preço	vantajoso.

	

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DAS	PENALIDADES
5.1. O	 descumprimento	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 ensejará	 aplicação	 das	 penalidades	 estabelecidas	 no
Edital.
5.1.1. As	 sanções	do	 item	acima	 também	se	aplicam	aos	 integrantes	do	 cadastro	de	 reserva,	 em	pregão	para
registro	 de	 preços	 que,	 convocados,	 não	 honrarem	o	 compromisso	 assumido.	 sem	 justificativa	 ou	 com	 justificativa
recusada	pela	administração	pública.

	

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	DO	CANCELAMENTO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
6.1. A	 presente	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 poderá	 ser	 cancelada,	 de	 pleno	 direito	 pelo	 órgão	 gerenciador,
quando:
6.1.1. A	fornecedora	não	cumprir	as	obrigações	desta	Ata;
6.1.2. Não	aceitar	manter	seu	preço	registrado,	na	hipótese	prevista	no	artigo	27,	§	2º,	do	Decreto	nº	11.462,	de
2023;
6.1.3. Sofrer	sanção	prevista	nos	incisos	III	ou	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
6.1.4. Por	 razões	 de	 interesse	 público,	 devidamente,	 demonstrado	 e	 justificado	 pela	 Secretaria	 de	 Estado	 da
Saúde	Pública-SESAP.
6.2. O	cancelamento	de	 registro	nas	hipóteses	previstas,	 assegurados	o	 contraditório	 e	 a	 ampla	defesa,	 por
meio	de	processo	de	cancelamento,	será	formalizado	por	despacho	da	Secretaria	de	Estado	de	Saúde	Pública.
6.3. O	cancelamento	dos	preços	registrados	ainda	poderá	ser	realizado	pelo	gerenciador,	em	determinada	ata
de	 registro	 de	 preços,	 total	 ou	 parcialmente,	 nas	 seguintes	 hipóteses,	 desde	 que	 devidamente	 comprovadas	 e
justificadas:

Por	razão	de	interesse	público;
A	pedido	do	fornecedor,	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;
Se	não	houver	êxito	nas	negociações,	nas	hipóteses	em	que	o	preço	de	mercado	tornar-se	superior	ou	inferior	ao
preço	registrado,	nos	termos	do	artigos	26,	§	3º	e	27,	§	4º,	ambos	do	Decreto	nº	11.462,	de	2023.

6.4. A	 solicitação	 da	 FORNECEDORA	 para	 cancelamento	 dos	 preços	 registrados	 ser	 formulada	 com
antecedência	de	30	(trinta)	dias,	facultada	ao	órgão	gerenciador	a	aplicação	das	penalidades	previstas	na	nesta	Ata,
caso	não	aceitas	as	razões	do	pedido.

	

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DA	NOTA	DE	EMPENHO	E	DO	POSSÍVEL	CONTRATO
7.1. As	obrigações	decorrentes	desta	Ata	de	Registro	de	Preços	serão	formalizadas	através	da	retirada	da	Nota
de	 Empenho	 pela	 FORNECEDORA.	 Como	 também	 poderá	 ser	 formalizado	 contrato,	 conforme	minuta	 acostada	 ao
instrumento	convocatório.
7.2. A	 FORNECEDORA	 será	 obrigada	 a	 atender	 todos	 os	 pedidos	 efetuados	 durante	 a	 vigência	 desta	 Ata,
mesmo	que	a	entrega	deles	decorrentes	estiver	prevista	para	data	posterior	à	do	seu	vencimento.

	

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	DA	ADESÃO	POR	ÓRGÃOS	E	ENTIDADES	NÃO	PARTICIPANTES
8.1. A	 presente	 Ata	 de	Registro	 de	 Preços,	 durante	 sua	 vigência,	 pode	 ser	 utilizada	 por	 qualquer	 órgão	 ou
entidade	da	Administração	Pública,	ainda	que	não	tenha	participado	do	certame	licitatório,	mediante	prévia	consulta
ao	órgão	gerenciador.
8.2. Os	órgãos	e	entidades	que	não	participaram	do	registro	de	preços,	quando	desejarem	fazer	uso	da	Ata	de
Registro	de	Preços,	devem	manifestar	seu	interesse	junto	à	Secretaria	de	Estado	de	Saúde	Pública.
8.3. Caberá	 à	 FORNECEDORA	 beneficiada	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços,	 observadas	 as	 condições	 nela
estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento,	independentemente	dos	quantitativos	registrados	em	Ata,
desde	que	este	fornecimento	não	prejudique	as	obrigações	anteriormente	assumidas.
8.4. As	aquisições	ou	contratações	adicionais	decorrentes	da	adesão	à	Ata	de	Registro	de	Preços	não	poderão
exceder,	 por	 órgão	 ou	 entidade,	 a	 cinquenta	 por	 cento	 dos	 quantitativos	 dos	 itens	 do	 instrumento	 convocatório	 e
registrados	na	Ata	de	Registro	de	Preços.
8.5. As	adesões	à	ata	de	registro	de	preços	são	limitadas,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item
registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	órgão	gerenciador	e	órgãos	participantes,	independente	do	número	de
órgãos	não	participantes	que	eventualmente	aderirem.
8.6. Ao	órgão	não	participante	que	aderir	à	ata	competem	os	atos	relativos	à	cobrança	do	cumprimento	pelo
fornecedor	das	obrigações	contratualmente	assumidas	e	a	aplicação,	observada	a	ampla	defesa	e	o	contraditório,	de
eventuais	 penalidades	 decorrentes	 do	 descumprimento	 de	 cláusulas	 contratuais,	 em	 relação	 as	 suas	 próprias
contratações,	informando	as	ocorrências	ao	órgão	gerenciador.
8.7. Após	 a	 autorização	 do	 órgão	 gerenciador,	 o	 órgão	 não	 participante	 deverá	 efetivar	 a	 contrataçãoMinuta de Ata de Registro de Preços 25088777         SEI 00610519.000144/2023-51 / pg. 49



solicitada	em	até	90	(noventa)	dias,	observado	o	prazo	de	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços.
8.7.1. Caberá	 ao	 órgão	 gerenciador	 autorizar,	 excepcional	 e	 justificadamente,	 a	 prorrogação	 do	 prazo	 para
efetivação	da	contratação,	respeitado	o	prazo	de	vigência	da	ata,	desde	que	solicitada	pelo	órgão	não	participante.

	

9. CLÁUSULA	NONA	–	DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
9.1. As	 condições	 gerais	 do	 fornecimento,	 tais	 como	 os	 prazos	 para	 entrega	 e	 recebimento	 do	 objeto,	 as
obrigações	 da	Administração	 e	 do	 fornecedor	 registrado,	 penalidades	 e	 demais	 condições	 do	 ajuste,	 encontram-se
definidos	no	Termo	de	Referência,	anexo	I	do	Edital.
9.2. O	 fornecedor	 ficará	 obrigado	 a	 atender	 todos	 os	 pedidos	 efetuados	 durante	 a	 vigência	 desta	 Ata	 de
Registro	de	Preços,	ainda	que	a	expiração	do	prazo	de	entrega	previsto	no	cronograma	ocorra	após	seu	vencimento.

	

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DO	FORO
10.1. As	partes	 elegem	o	 foro	da	Comarca	de	Natal	 (RN),	 como	domicílio	 legal,	 para	qualquer	procedimento
recorrente	do	cumprimento	do	contrato	ou	de	instrumento	equivalente.
	
Por	estarem	de	acordo,	assinam	a	presente	Ata:
	
LYANE	RAMALHO	CORTEZ
Secretária	de	Estado	de	Saúde	Pública
	
	
Pregoeiro	(a)
	
	
FORNECEDOR
	
	

FORNECEDOR XXXXXX

CNPJ XXXXXX

ENDEREÇO XXXXXX

TELEFONE XXXXXX

DADOS	BANCÁRIOS XXXXXX

E-MAIL XXXXXX

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ADRIANA	MIRANDA	BEZERRIL,	Assistente	Técnico
Administrativo,	em	29/02/2024,	às	14:37,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	25088777	e	o	código
CRC	F2475AC6.

ANEXO	I

PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	000/2024
	
Considerando	tratar-se	de	 julgamento	de	 licitação	na	modalidade	de	Pregão	Eletrônico,	tipo	menor	preço	por	Item,
HOMOLOGADO	a	classificação	das	empresas	conforme	abaixo	especificadas,	objeto	de	publicação	do	julgamento	no
Diário	Oficial	do	Estado,	Edição	de	____/____/_____.
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Referência:	Processo	nº	00610519.000144/2023-51 SEI	nº	25088777
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	00610519.000144/2023-51
		
*	MINUTA	DE	DOCUMENTO	 		

		
CONTRATO	 DE	 AQUISIÇÃO	 QUE	 CELEBRA	 O
ESTADO	 DO	 RIO	 GRANDE	 DO	 NORTE	 ATRAVÉS
DA	 SECRETARIA	 DE	 ESTADO	 DA	 SAÚDE
PÚBLICA	E	A	EMPRESA	__________________.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	–	Órgão	da	Administração
Direta,	 com	 sede	 à	 Av.	 Deodoro	 da	 Fonseca,	 730	 –	 Centro	 –	Natal/RN,	CEP:	 59.025-600,	 inscrita	 no	CNPJ	 sob	 nº
08.241.754/0001-45,	 neste	 ato,	 representada	 por	 sua	 titular,	 Dra.	 Lyane	 Ramalho	 Cortez	 CPF	 792.061.234-91,	 de
agora	 em	 diante	 denominada	CONTRATANTE	 e	 a	 empresa,	 e	 de	 outro	 lado	 a	 Empresa	 ______________,	 inscrita	 no
CNPJ/MF	sob	o	nº	 _____________,	 com	sede	à	 _________________________,	doravante	denominada	CONTRATADA,	neste
ato	 representada	 pelo	 Senhor(a)	 ________________,	 CPF	 nº	 __________________________,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente
Contrato,	que	será	regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	Lei	nº
8.078,	 de	 11	 de	 setembro	 de	 1990	 (Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor)	 e	 legislação	 correlata,	 sob	 os	 termos	 e
condições	a	seguir	estabelecidos:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. aquisição	para	INSUMOS	EM	GERAL	afim	de	atender	às	necessidades	das	21	Unidades	Laboratoriais,
Centro	 Estadual	 de	 Reabilitação	 e	 Atenção	 Ambulatorial	 Especializada-CERAE/RN	 e	 o	 Laboratório	 Central	 de
Anatomia	Patológica	e	Citopatologia	da	Rede	Pública	de	Saúde	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	 (RN),	conforme
condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Instrumento.
1.1.1. Conforme	Termo	de	Referência
1.2. Integram	este	Contrato,	 independente	de	sua	transcrição,	Contrato,	o	Edital	de	Licitação,	a	Proposta	da
CONTRATADA	e	demais	elementos	constantes	do	referido	processo.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1. A	contratação	objeto	deste	documento	obrigacional	é	celebrada	com	base	no	resultado,	homologação	em
__/__/____	 e	 adjudicação	 do	 Certame	 Licitatório	 –	 Pregão	 Eletrônico	 -	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 nº	 __/____	 –
Processo	nº	00610519.000144/2023-51.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
3.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	_________________	contados	do(a)	______________________,	na	forma
do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
3.2. O	prazo	de	 vigência	 será	 automaticamente	prorrogado,	 independentemente	de	 termo	aditivo,	 quando	o
objeto	 não	 for	 concluído	 no	 período	 firmado	 acima,	 ressalvadas	 as	 providências	 cabíveis	 no	 caso	 de	 culpa	 do
contratado,	previstas	neste	instrumento.	
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	
4.1. Condições	de	Entrega
4.1.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	30	dias,	 contados	a	partir	do	 recebimento	da	nota	de	empenho	pela
empresa	fornecedora,	em	remessa	parcelada	de	acordo	com	a	necessidade	de	cada	unidade	da	rede	de	laboratórios
de	análises	clínicas	da	SESAP-RN,	nos	seguintes	endereços:
4.1.1.1. Almoxarifado	 Central	 e	 Patrimônio	 da	 SESAP:	 Av.	 Capitão-Mor	 Gouveia,	 880	 -	 Felipe	 Camarão,	 Natal	 -	 RN,
59072-100
4.1.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	pelo	menos	7	dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas
situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
4.1.3. Os	 itens	 apresentados	 na	 listagem	 desde	 documento,	 deverão	 ser	 entregues	 em	 suas	 respectivas
embalagens	de	fabrica	ou	embalagens	individuais,	visando	melhor	armazenamento	dos	mesmos.
4.2. Recebimento	do	Objeto
4.2.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
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para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 no	 Contrato	 e	 na
proposta.
4.2.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Contrato	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	5
(cinco)	dias,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
4.2.3. O	 recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,	 a	 contar	do	 recebimento	da	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do
material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
4.2.4. Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso
II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	prazo	máximo	para	o	 recebimento	definitivo	será	de	até	30	 (trinta)	dias
úteis.
4.2.5. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
4.2.6. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
4.2.7. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
4.2.8. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
4.2.9. São	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize
sua	situação	junto	ao	SICAF.
	
5. CLÁUSULA	QUINTA	-	MODELO	DE	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO
5.1. O	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as
cláusulas	 avençadas	e	 as	normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	 e	 cada	parte	 responderá	pelas	 consequências	de	 sua
inexecução	total	ou	parcial.
5.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
5.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
5.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
5.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
5.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
5.7. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	22,	VI)
5.8. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
5.9. Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
5.10. O	 fiscal	 técnico	do	 contrato	 informará	ao	gestor	do	 contato,	 em	 tempo	hábil,	 a	 situação	que	demandar
decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e
saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV).
5.11. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal
técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V).
5.12. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicar	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob
sua	responsabilidade,	com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,
art.	22,	VII).
5.13. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,
de	2022).
5.14. Caso	 ocorram	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
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5.15. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de
serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à
verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV)
5.16. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de
empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento
da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
5.17. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,de	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade
superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
5.18. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu
desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais
penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,de
2022,	art.	21,	VIII).
5.19. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	 tal,	conforme	o	caso.	 (Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	X).
5.20. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do
contrato	sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual.	(Decreto	nº	11.246,
de	2022,	art.	22,	VII).
5.21. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborará	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos
que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).
5.22. Além	do	disposto	acima,	a	fiscalização	contratual	obedecerá	às	seguintes	rotinas:
5.23. Controle	e	posterior	envio	das	Notas	de	Empenho	para	as	empresas:
5.24. Organização	 junto	as	empresas	do	procedimento	de	recebimento	dos	materiais,	armazenamento	correto
ou	destinação	correta	dos	materiais.
5.25. Validação	 dos	 materiais	 quanto	 a	 qualidade,	 descrição	 técnica	 e	 posterior	 envio	 da	 Nota	 Fiscal	 para
procedimento	de	faturamento.
5.26. Se	necessário,	contato	com	as	empresas	até	o	momento	de	faturamento	completo	das	Notas	Fiscais
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	VALOR
7.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	__________________	(____________________________).
7.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	PAGAMENTO
8.1. Liquidação:
8.1.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §2º	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
8.1.2. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
no	caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021
8.1.3. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
8.1.4. O	prazo	de	validade;
8.1.5. A	data	da	emissão;
8.1.6. Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
8.1.7. O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
8.1.8. O	valor	a	pagar;	e
8.1.9. Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
8.1.10. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
8.1.11. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
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acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.1.12. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
8.1.13. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
8.1.14. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
8.1.15. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa	e	ao	contraditório.
8.1.16. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
8.2. Prazo	de	pagamento
8.2.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da
despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
8.2.2. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de
correção	monetária.
8.3. Forma	de	pagamento
8.3.1. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
8.3.2. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
8.3.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
8.3.4. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
8.3.5. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
8.4. Antecipação	de	pagamento
8.4.1. A	 presente	 contratação	 não	 permite	 a	 antecipação	 de	 pagamento,	 uma	 vez	 que	 se	 torna	 necessária	 a
entrega	e	conferência	dos	bens	para	a	realização	do	pagamento.
9. CLÁUSULA	NONA	–	REAJUSTE
9.1. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado,	em	**/**/****.
9.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	 índice	 IPCA,	exclusivamente	para	as	obrigações	 iniciadas	e
concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
9.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
9.4. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado
a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
9.5. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
9.6. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
9.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
9.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
10.1. Exigir	o	cumprimento	de	 todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	ou
instrumento	equivalente	e	seus	anexos;
10.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Contrato;
10.3. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
10.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
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10.5. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do
objeto,	 para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à
dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
10.6. Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato;
10.7. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	documento	e/ou	no	Contrato;
10.8. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
10.9. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato	 ou	 no	 Instrumento	 Equivalente,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,
meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
10.10. A	Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 60	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento	 para	 decidir,
admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
10.11. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	60	dias.
10.12. Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
10.13. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
11.1. O	 Contratado	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 desse	 Instrumento	 e	 em	 seus	 anexos,
assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,
observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
11.2. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 do	 objeto,	 de	 acordo	 com	 o	 Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
11.3. Comunicar	ao	contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
11.4. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.
137,	II,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021)	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
11.5. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução
ou	dos	materiais	empregados;
11.6. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	execução	contratual	pelo	contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,
caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
11.7. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
contratado	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de
pagamento,	 os	 seguintes	 documentos:	 1)	 prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social;	 2)	 certidão	 conjunta
relativa	 aos	 tributos	 federais	 e	 à	 Dívida	 Ativa	 da	 União;	 3)	 certidões	 que	 comprovem	 a	 regularidade	 perante	 a
Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)
Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;
11.8. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 previdenciárias,	 fiscais,
comerciais	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a	 responsabilidade	 ao
contratante	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
11.9. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	da	execução	do	objeto	contratual.
11.10. Paralisar,	por	determinação	do	contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
11.11. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;
11.12. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação	(art.	116,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);
11.13. Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021);
11.14. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
11.15. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
11.16. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal,	 as	 normas	 de
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segurança	do	contratante;
11.17. Alocar	os	empregados	necessários,	com	habilitação	e	conhecimento	adequados,	ao	perfeito	cumprimento
das	 cláusulas	 deste	 contrato,	 fornecendo	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 cuja
quantidade,	qualidade	e	tecnologia	deverão	atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;
11.18. Orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018,
adotando	medidas	eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato.
11.19. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições
de	segurança,	higiene	e	disciplina.
11.20. Submeter	 previamente,	 por	 escrito,	 ao	 contratante,	 para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	mudanças	 nos
métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.
11.21. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos,	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
12.1. 		Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:
13.2. der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
13.3. der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento
dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
13.4. der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
13.5. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
13.6. apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
13.7. praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
13.8. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
13.9. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
13.10. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
13.11. Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar
a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
13.12. Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	do
subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da
Lei	nº	14.133,	de	2021);
13.13. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas
“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição
de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
13.14. Multa:
13.15. moratória	 de	 0,5%	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela
inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)	dias;
13.16. moratória	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	total	do	contrato,
até	o	máximo	de	30%	 (trinta	por	 cento),	 pela	 inobservância	do	prazo	 fixado	para	apresentação,	 suplementação	ou
reposição	da	garantia.
13.17. O	 atraso	 superior	 a	 60	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 extinção	 do	 contrato	 por
descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,
de	2021.
13.18. compensatória	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 contrato,	 no	 caso	 de	 inexecução	 total	 do
objeto.
13.19. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
13.20. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,
§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
13.21. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
13.22. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
13.23. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	prazo	máximo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade
competente.
13.24. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
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2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
13.25. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):
13.26. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
13.27. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
13.28. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
13.29. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
13.30. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
13.31. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
13.32. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
13.33. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
13.34. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.
13.35. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.
	
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
14.1. As	condições	para	extinção	dos	contratos	são	as	mesmas	previstas	tanto	no	Capítulo	VIII	da	Lei	Federal	nº
14.133/2023.
14.2. Constituirão	motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	motivada	 nos	 autos	 do
processo,	 assegurados	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa,	 nas	 hipóteses	 previstas	 no	 art.	 137	 da	 Lei	 Federal	 nº
14.133/2021.
14.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:
14.3.1. I	 -	 determinada	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 da	 Administração,	 exceto	 no	 caso	 de	 descumprimento
decorrente	de	sua	própria	conduta;
14.3.2. II	-	consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de
disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;
14.3.3. III	 -	 determinada	 por	 decisão	 arbitral,	 em	 decorrência	 de	 cláusula	 compromissória	 ou	 compromisso
arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	(art.	138	e	139	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021).
14.4. A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da
autoridade	competente.
14.5. Quando	 a	 rescisão	 ocorrer	 por	 culpa	 exclusiva	 da	 SESAP,	 a	 Contratada	 será	 ressarcida	 dos	 prejuízos
regularmente	comprovados	que	houver	sofrido.
14.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo
de	contrato.
14.7. Os	 casos	 de	 rescisão	 contratual	 serão	 formalmente	 motivados	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
15.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
15.1.1. Gestão/Unidade:
15.1.2. Fonte	de	Recursos:	
15.1.3. Programa	de	Trabalho:
15.1.4. Elemento	de	Despesa:
15.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
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16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	CASOS	OMISSOS
16.1. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual
redação,	pelo	Decreto	Estadual	nº	20.103,	de	19	de	outubro	de	2007	e	suas	alterações	e	pelo	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,	tudo	de	conformidade	com	as	normas	jurídicas	e	administrativas
aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
17.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
17.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133,	de	2021).
17.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	FORO
19.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	quaisquer
dúvidas	deste	Contrato	com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
19.2. E	para	firmeza	e	validade,	e	como	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	contratado,	é	expedido	o
presente	 contrato	 em	 02	 (duas)	 vias,	 que	 lido	 e	 achado	 conforme,	 é	 assinado	 pelas	 partes	 contratantes	 e	 pelas
testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	à	sua	aprovação	e	execução.
	
Natal/RN,	[data	no	rodapé	com	assinatura	eletrônica].
	
	

(assinado	eletronicamente)
Lyane	Ramalho	Cortez

Secretária	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	RN
	
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
______________________________________

Pela	Contratada

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ANNA	LARISSA	DE	OLIVEIRA	COELHO	MEDEIROS,
TAS/Administradora,	em	01/03/2024,	às	09:48,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º
do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	25121157	e	o	código
CRC	B884F6EA.
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